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CONGRESSO NACIONAL
ATO CONJUNTO N° 1, DE 2014,

DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL E DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Moderniza as publicações oficiais dos Diários do Congresso Nacional, da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL e o PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas 
atribuições, e

Considerando a necessidade de modernização das publicações oficiais dos Diários do Congresso Nacio-
nal e de ambas as Casas, e

Considerando a evolução do processo legislativo eletrônico, que proporciona a edição dos Diários em 
meio eletrônico e a redução da publicação em papel, estabelecendo a necessidade de adaptação para o for-
mato digital,

Resolvem:
Art. 1º. O Diário do Congresso Nacional, o Diário da Câmara dos Deputados e o Diário do Senado Federal 

passam a ser publicados conforme o disposto nos Anexos I e II do presente Ato.
Art. 2°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 12 de fevereiro de 2014.

ANEXO I

LEIAUTE DAS CAPAS

ANEXO II

ESPECIFICAÇÕES DE PUBLICAÇÃO

Formato de Impressão: A4 – 210mm x 297mm, coluna única
Dimensões da página: Largura 210 mm x Altura 297 mm
Margens: Superior, 20 mm – Inferior, 12 mm
Fonte: Myriad Pro, Corpo 11, Cor preta.
Capa: Colorida
Numeração de páginas: Individualizada por exemplar
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(Inicia-se a sessão às 19 horas e 52 minutos e encerra-se às 22 horas e 28 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs e dos Srs. Senadores:

Ata da 3ª Sessão, Conjunta,
em 18 de fevereiro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. André Vargas.
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É o seguinte o registro de comparecimento das Srªs e dos Srs. Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – A lista de presença acusa o comparecimento de 65 Senhoras 
e Senhores Senadores e de 444 Senhoras e Senhores Deputados.

Há número regimental.
Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Inicialmente, com a palavra o Deputado Inocêncio Oliveira, 

para encaminharmos a nossa sessão.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, lamento profunda-

mente que não seja o Senador Renan Calheiros que esteja sentado aí. V.Exa. tem sido democrata, tem sido um 
1º Vice-Presidente da melhor qualidade, tanto na presidência das sessões da Câmara dos Deputados quanto 
na presidência das sessões do Congresso Nacional, mas eu queria que o Senador Renan Calheiros ouvisse que 
quero protestar da maneira mais veemente possível contra a maneira como o Senado trata a Câmara! Marca a 
sessão para as 19 horas, mas ela vem começar às 19h53min. É um absurdo que isso aconteça! (Palmas.)

A culpa, Sr. Presidente, é da Constituição – da Constituição –, que deu muitos poderes ao Senado Federal, 
mas apenas dois poderes à Câmara: começar os projetos e cassar o mandato dos seus membros.

Além do mais, Sr. Presidente Andre Vargas, eu queria dizer o seguinte: o Senado já quis tirar até a prerro-
gativa da Câmara de começar a tramitação dos projetos e das medidas provisórias. Querem que isso seja feito 
alternadamente, o que é mais um absurdo.

Nós precisamos ter coragem suficiente para fazer com que a legislação ordinária seja feita diretamente 
pela Câmara e que o Senado fique com o restante da responsabilidade, inclusive com a fiscalização das agên-
cias reguladoras, que hoje não têm nenhum controle.

Por isso, Sr. Presidente, eu quero lamentar profundamente a maneira como o Senado trata a Câmara. 
Nós somos iguais. Aliás, nós somos melhores, porque nós somos representantes do povo, e o Senado é repre-
sentante dos Estados. Eu queria, mais uma vez, levar o maior protesto possível ao Presidente do Senado, pela 
maneira como ele se conduz. 

Em sinal de protesto, eu vou me retirar, eu não vou participar de uma reunião desta natureza. Eu vou 
me retirar, em sinal de protesto!

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Estão inscritos o Deputado Danilo Forte e o Senador Mário 
Couto. 

Eu só queria dar um informe. Nós tivemos um impasse, que está sendo resolvido a bem da democracia. 
Primeiro, quero esclarecer que o Senado Federal terminou a sua sessão às 19h26min – um pequeno espaço de 
tempo –, e a da Câmara dos Deputados terminou às 19h14min. Nós poderíamos ter começado a sessão, mas, 
como todos aqui sabemos, tivemos um impasse na distribuição das senhas para aqueles que vieram de muito 
longe para acompanhar esta sessão e que devem ter acesso ao plenário, de acordo com o que ficou definido 
pela Defesa Civil e pela Resolução da Mesa Diretora da Câmara. 

Então, nós estamos solucionando esse problema. Foi por conta disso que houve um pequeno atraso. 
Estou dizendo isso a título de esclarecimento, preservando, naturalmente, a postura do nosso Presidente Re-
nan Calheiros.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Pela ordem, Sr. Presidente. É justamente a isso que eu quero me 
referir.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas) – Já há um orador para falar pela ordem. Vamos seguir o roteiro, para 
ficar mais tranquilo.

Com a palavra o Deputado Danilo Forte, pela ordem. 
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramente, 

quero parabenizá-lo pela abertura deste trabalho, na forma regimental. 
Hoje é um dia histórico para todo o Brasil, um país que é um continente, um país que precisa, sim, de 

Municípios, um país que precisa de emancipação, até por uma questão de segurança nacional. (Palmas.)
Nós do PMDB, um partido municipalista na sua história, um partido calcado na luta das emancipações, 

estamos agora com uma preocupação. A preocupação, que V.Exa. conhece muito bem, que todos nós sabe-
mos, é a de que há um jogo político muito forte com relação a esta votação. Esta votação marcará o reinício 
dos trabalhos legislativos nesta Casa. E, com base nos arts. 28 e 29 do Regimento Interno da Casa, nós solicita-
mos a presença dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores aqui, para que não haja fuga ao compromisso que o 
Congresso Nacional tem de legislar. 

O Brasil não pode prescindir de uma lei que regulamente a emancipação. É um país de dimensões con-
tinentais, com diferenças econômicas e regionais, e precisa desta lei. Para isso, é necessário que os Srs. Sena-
dores e os Srs. Deputados se façam presentes no recinto, neste plenário, conforme os arts. 28 e 29, para que 
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possamos prosseguir esta votação e para que não haja omissão depois, porque a omissão hoje trabalha contra 
o Brasil, trabalha contra os Municípios e trabalha contra a emancipação. (Palmas.)

O SR. MARCELO CASTRO (PMDB-PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Marcelo Cas-
tro, na votação anterior, votou de acordo com a orientação do partido. 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deixem-me fazer um pedido.
Nós temos alguns inscritos para falar sobre este tema. Então, que a questão de ordem não seja em rela-

ção ao mérito. 
É apenas um encaminhamento da nossa sessão. 
O SR. IZALCI (PSDB-DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não é mérito. 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Senador Mário Couto. Em seguida, o Depu-

tado Domingos Sávio e o Deputado Izalci. 
Vamos seguir. E aí vamos para a inscrição. Está bem?
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Senador Mário Couto. Por favor, Deputado 

Giovanni, só um minutinho.
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peça que liberem as galerias. 

É uma vergonha termos medo do povo. 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como?
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA) – O povo quer vir para as galerias, e não estão liberando as galerias. 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Veja, Deputado Giovanni Queiroz, eu disse qual é a solução 

que está sendo encaminhada.
Duzentas pessoas acompanharão a sessão, que é o número máximo decidido em resolução da Mesa da 

Câmara, mas é preciso aguardar. Houve um impasse, que eu acabei de relatar. Sigamos a orientação, por favor.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é triste obser-

varmos o que está acontecendo nesta Casa na tarde de hoje. 
Inicialmente, é muito triste ver que foi preciso que vários Deputados – eu estou falando no plural, Sr. 

Presidente – pedissem que respeitassem o povo deste País, para que pudesse entrar nas galerias desta Casa 
na tarde de hoje. (Manifestação nas galerias.) Isso é vergonhoso para a Nação!

Aonde chegou o Governo petista, que se dizia povo e hoje não deixa o povo entrar numa Casa Legisla-
tiva!? (Manifestação nas galerias.) Foi preciso a interferência de Senadores e Deputados. 

Sr. Presidente, é a primeira vez que eu uso o microfone nesta Casa e uso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Para concluir. E realmente não se trata do PT, mas da Mesa 
da Câmara e da Mesa do Senado. Foram distribuídas 200 senhas para as Lideranças do Senado e da Câmara, 
e essas senhas não chegaram àqueles que estão aqui. E nós, agora, de forma direta, estamos encaminhando. 
Não houve decisão nenhuma de não permitir que entrassem. Foram distribuídas para os Líderes, que não fize-
ram chegar àqueles que aqui estão.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Deixe-me terminar a minha fala.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Conclua, por favor.
O SR. JESUS RODRIGUES (PT-PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Jesus Rodrigues, 

se estivesse presente, teria votado conforme a orientação do partido.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Para terminar, então, Sr. Presidente, já que V.Exa. de-

fende o PT... Não, Sr. Presidente! Diga-me por que tiraram o quórum hoje à tarde daqui? Para não se aprovar a 
emancipação dos Municípios! (Manifestação nas galerias.) O PT não quer aprovar, Sr. Presidente!

Isso é uma vergonha! Isso é um absurdo para o Legislativo deste País, ser submisso ao Governo Federal. 
(Manifestação nas galerias.)

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – A votação começa pelo Senado. Então, não se trata da Câ-

mara. Só para informar.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Questão de ordem, Sr. Presidente, questão de ordem!
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Andre Vargas, 

eu participei da sessão da Câmara durante toda a tarde e, logo que percebi que já havia um número signifi-
cativo de cidadãos brasileiros interessados numa matéria extremamente relevante, pautada para a sessão do 
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Congresso, eu comecei a me movimentar, preocupado em saber por quê – e a minha questão de ordem vai 
nesta direção – estavam proibidos de entrar. Fui informado de que havia um critério de senha. Aí já começa a 
minha surpresa. 

O espaço dessas galerias é do povo brasileiro. (Manifestação nas galerias.) Sempre foi, sempre foi! E ago-
ra começa a ser restringido. Aliás, nem 25%, nem um quarto ainda está ocupado. As pessoas tentam entrar e 
estão sendo retidas. Por quê? Porque, durante muito tempo, desde as 4 horas, 5 horas, 6 horas da tarde, es-
tavam aqui querendo entrar, e a alegação era a de que haveria distribuição de senha. Há poucos minutos, Sr. 
Presidente, alguém da área de segurança me mostrou um pacote de senhas, um pacote de senhas. Ou seja, 
as senhas não foram distribuídas.

Fui à Secretaria do Senado reivindicar as senhas do PSDB, e me disseram: “Para o PSDB serão destinadas 
cinco senhas” – sem nenhum critério de proporcionalidade. O nosso partido tem uma representação que daria, 
na proporcionalidade, muito mais.

Mas não acho que o caminho seja o da senha, o Regimento não coloca dessa forma. O correto, Sr. Pre-
sidente – e concluo a minha questão de ordem –, é abrir o acesso às galerias antes do início da sessão e or-
deiramente. Esse povo é ordeiro, é gente séria. São cidadãos que vêm defender o direito dos motoristas, dos 
trabalhadores da área da saúde, das ambulâncias; são Prefeitos, cidadãos que querem o direito de emancipar 
seus distritos. E vêm ordeiramente. E aí os impedem, vira tumulto, e a culpa não é deles.

Portanto, Sr. Presidente, ficam o nosso protesto e o nosso apelo à Mesa do Congresso, à Mesa do Senado 
e à Mesa da Câmara. Concluo de maneira propositiva a V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Quanto mais tempo passar, menos chance...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Que isso sirva de lição para nós. Todo debate nesta Casa é do 

interesse do País. As galerias são do povo. (Manifestação nas galerias.) Elas têm de ser abertas antes do início 
da sessão, para ordeiramente serem ocupadas. É claro que até o limite de segurança. Chegando ao limite de 
segurança, o cidadão tem bom senso e não entra mais. Agora, as galerias estão vazias! Agora é que começa-
ram a ser ocupadas.

Eu tenho certeza de que vai caber todo mundo e ainda vai sobrar espaço. O que queriam era fazer o povo 
desistir e ir embora. Mas não vai desistir! E nós vamos derrubar o veto, tanto o dos trabalhadores do transporte 
e das ambulâncias quanto esse que impede a criação de Município onde é necessário criar. (Palmas.)

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – O Deputado Izalci, o Deputado Arnaldo Jordy, o Deputado 

Claudio Cajado e o Deputado Jesus Rodrigues vão falar. Aí, vamos abrir a Ordem do Dia. 
Eu entendo que nós vamos ficar debatendo, e o que interessa, seja para aqueles que estão entrando ago-

ra, seja para aqueles que já estão aqui dentro, é a expressão, primeiro dos Senadores, porque vai começar pelo 
Senado, é projeto originário do Senado, e depois... Então, peço que nós possamos abrir a sessão, sem prejuízo 
dos inscritos, porque, na medida em que cada um vai fazendo uma questão de ordem, vai sendo quebrada a 
ordem dos que se inscreveram aqui para falar sobre assunto.

O SR. IZALCI (PSDB-DF. Sem revisão do orador.) – Eu sou o último inscrito, Sr. Presidente. A minha ques-
tão de ordem é rápida. Eu quero fazer um apelo à base do Governo. 

Como foi dito aqui, eu estive no Senado, e realmente estavam disponíveis para o PSDB cinco entradas – 
cinco. Nós temos aqui 513 Deputados. Então, precisamos de um pouco mais.

Agora, de qualquer forma, o que está acontecendo é que a base recebeu as entradas, os ingressos, e não 
os distribuiu. Nós temos 80 pessoas ali, setenta e poucas pessoas. Então, dá para liberar para mais 130 pessoas.

Eu quero fazer um apelo à base,...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Já foi feito.
O SR. IZALCI (PSDB-DF) – ...para que libere o ingresso para nós.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Izalci, eu acabei de dizer daqui...
O SR. IZALCI (PSDB-DF) – Sr. Presidente, só para concluir.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu acabei de dizer que haverá 200 pessoas aqui.
O SR. IZALCI (PSDB-DF) – Sim, Sr. Presidente,...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Nós já demos esse encaminhamento.
O SR. IZALCI (PSDB-DF) – ...mas nós já vamos começar a Ordem do Dia.
O que eu quero dizer é o seguinte: os motoristas de ambulância, Sr. Presidente, estão aqui desde antes 

de ontem. (Manifestação nas galerias.) Ontem, nós fizemos a sessão solene. As pessoas estão aqui, de todos os 
Estados. Não é possível que nós vamos deixar gente do Amazonas, do Piauí, da Paraíba lá fora. É impossível 
isso! (Palmas nas galerias.)
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O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Bom, quero dizer novamente que nós poderíamos abrir a 
votação, para continuarmos fazendo...

O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) – Vamos abrir a votação, Sr. Presidente, e depois se enca-

minha, pela ordem dos inscritos.
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Esse é o acordo que nós fizemos várias vezes. Nós não pode-

mos ficar ouvindo os argumentos.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) – Mas V.Exa. pode determinar que comece a votação.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Consulto o Plenário...
Eu pediria aos Líderes, em especial aos Líderes...
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA) – Sr. Presidente, eu estou inscrito já há algum tempo.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Não haverá prejuízo, Deputado Arnaldo Jordy.
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA) – V.Exa. chegou até a anunciar.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – É verdade, mas eu vou seguir essa inscrição, dos três, e aí nós 

vamos abrir a votação.
Eu pediria, na medida em que forem fazer questões de ordem, que não falem dos argumentos. Nós es-

tamos quebrando aquilo que é a justeza das coisas. Há aqueles que se inscreveram para debater o tema. 
Com a palavra o Deputado Arnaldo Jordy.
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há alguma coisa 

realmente muito estranha. Eu estou aqui na sessão desde o período da tarde. V.Exa. está falando em agilidade. 
O que está atrasando esta sessão é que o acesso das pessoas às galerias deveria ser como sempre foi, preen-
chido desde a tarde. Há quem tenha viajado do Estado do Pará, a 2 mil quilômetros de distância (manifestação 
nas galerias), para vir aqui ouvir a discussão de um projeto que foi pactuado, que foi negociado com o Gabinete 
Civil. Todos os apelos feitos foram atendidos, tanto pelo Senado Federal quanto pela Câmara dos Deputados. 

E, se alguém está criando algum problema aqui, esse problema, essas estratégias procrastinatórias estão 
partindo do Governo. (Manifestação nas galerias.) E nós precisamos fazer um apelo a V.Exa., para que regulari-
ze o acesso mais rápido das pessoas às galerias, no limite regimental, que é de praxe nesta Casa, para permitir 
que essas pessoas que vieram de tão longe aqui assistam à votação de uma demanda que já deveria ter sido 
aprovada desde...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Concedo a palavra ao Deputado Claudio Cajado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, eu queria fazer duas questões de ordem.
Quanto à primeira, V.Exa. até já antecipou. Em vez de nós ficarmos aqui levantando questões, V.Exa. pode 

abrir logo a Ordem do Dia, para que nós, pelo menos os Deputados comprometidos com o municipalismo, 
derrubemos o veto que impede a criação de novos Municípios. (Manifestação nas galerias.) É isso o que nós 
queremos!

Então, eu peço a V.Exa. que, assim que for concluída a fala do último orador das questões de ordem, ini-
cie a Ordem do Dia. E vamos proceder àquilo que todos vieram para cá assistir.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – E mais: de olho nos seus Senadores, nas suas Senadoras, nos De-

putados e nas Deputadas, para saber quem é a favor da emancipação dos Municípios brasileiros. (Manifesta-
ção nas galerias.)

A segunda questão de ordem, Sr. Presidente, diz respeito à sessão que ocorreu hoje na Comissão Mista 
de Orçamento. Com base no art. 134 da Resolução nº 1, para que haja deliberação sobre qualquer matéria na 
Comissão Mista de Orçamento, tem que haver o número mínimo de oito Congressistas: seis Deputados e dois 
Senadores.

Está gravado – e o Presidente Lobão Filho, eu acho, nesse particular não teve a devida atenção: com sete 
membros presentes, ele abriu e suspendeu os trabalhos para quinta-feira, às 18 horas.

Eu estou entrando, Sr. Presidente, com uma reclamação, para que essa sessão seja anulada, porque ela 
está irremediavelmente eivada de vícios de formação regimental. Daí por que esta sessão não pode ocorrer 
na quinta-feira, às 18 horas, como foi remarcada, através da suspensão determinada, hoje, pelo Presidente Lo-
bão Filho.

Portanto, eu peço a V.Exa. que...
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O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Acolho a questão de ordem. Em se verificando que tal ocor-
reu, ela de fato terá essa consequência.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Sr. Presidente, eu fiz uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Há oradores inscritos para falar antes, Deputado Danilo Forte. 

V.Exa. já falou, Deputado Danilo Forte.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Eu só queria uma resposta à minha questão de ordem, Sr. Presiden-

te, porque tem um movimento no Senado para derrubar a sessão. E eu acho que a sessão derrubada facilita a 
postergação da votação.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – É lógico. A Mesa está atenta, Deputado.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Então, temos que discutir essa questão com muita clareza, para de-

pois não prejudicar os municipalistas e a emancipação.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Danilo Forte, por favor! V.Exa. falou primeiro e 

agora volta a falar, de novo?!
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Jesus Rodrigues. Em seguida, o 

Deputado Moreira Mendes. São os dois últimos, e nós vamos abrir a votação.
O SR. JESUS RODRIGUES (PT-PI. Sem revisão do orador.) – Deputado Jesus Rodrigues, se não estivesse 

com a Presidenta Dilma no Piauí, estaria em plenário e teria votado conforme a orientação do partido. 
O SR. PRESIDENTE ( Andre Vargas. PT-PR) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA.) – O Deputado Moreira Mendes é o último, e nós vamos abrir 

a votação.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD-BA) – Sr. Presidente, eu estou inscrito aqui.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA.) – Não há inscrição. 
O SR. ASSIS CARVALHO (PT-PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Assis Carvalho vo-

tou com o partido na votação anterior. 
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD-BA) – Presidente, o Solidariedade tem uma questão de ordem a fazer.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA) – A inscrição é aqui.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD-BA) – V.Exa. concedeu a palavra a todos os partidos, e o Solidarie-

dade também quer falar.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA) – Não estou concedendo aos partidos, nós vamos abrir a sessão. 
Tem a palavra o Deputado Mendes, nosso Líder do PSD.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Questão de 

ordem, baseada no art. 131 do Regimento Comum.
Na verdade, Presidente, o que eu preciso é de um esclarecimento que, de repente, acabará com isso 

aqui. Eu gostaria de saber qual a fundamentação regimental que levou a essa distribuição de 100 senhas para 
o Senado, que tem 81 Senadores, e 100 senhas para a Câmara dos Deputados, que tem 513 Deputados. Essa é 
a primeira pergunta. Não é justo isso. (Palmas nas galerias.) 

Eu quero saber, porque, se tiver fundamentação regimental, o assunto está liquidado. Tem que haver 
200 pessoas aqui dentro. É injusto, e neste caso deveremos nós, Deputados, fazer uma proposição para mudar 
o Regimento, porque não é possível.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA.) – Correto. 
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Mas eu quero aqui saber qual é a fundamentação regimental que 

levou a essa distribuição, porque eu também não aceito que pessoas que vieram do País todo, estão aqui... Não 
vejo por que essas... Isso aqui é a Casa do Povo, essas galerias deveriam estar ocupadas. (Palmas nas galerias.) 

Por favor, eu aguardo a resposta. 
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SDD-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a nossa questão de 

ordem é no sentido de que V.Exa. determine que seja aberto o painel, para ficar claro quem está presente, quem 
não está presente, quem está aqui, como o nosso partido Solidariedade, para votar a favor dos Municípios, e 
quem não quer votar. 

Então, o apelo que faço a V.Exa. é de que abra o painel, para que fique claro quem é que está aqui para 
boicotar a sessão e quem quer efetivamente votar esse veto.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Vamos abrir a votação.
Eu pediria aos Líderes que entendessem que, quanto mais questões de ordem em relação a esse tema... 

Eu já esclareci de início que houve um equívoco na distribuição lá no DEPOL do Senado, e só haverá de ser 
corrigido pelas duas Mesas a posteriori. Mas quaisquer discursos que posterguem a votação não ajudam na 
derrubada do veto, ajudam na manutenção do veto.

Então, a minha proposta é abrir a votação e depois... Os inscritos estão aqui.
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O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – E a inscrição?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – As Lideranças vão poder se manifestar também no seu horário. 
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – E as inscrições?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Combinado?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Item 1:

VETO TOTAL Nº 47, DE 2013

Discussão em turno único, do Veto Total nº 47, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 98, 
de 2002-Complementar (nº 416, de 2008-Complementar, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, nos 
termos do § 4º, do art. 18, da Constituição Federal.

Não tendo a Comissão Mista apresentado o relatório no prazo regimental, a matéria foi incluída na Or-
dem do Dia, nos termos do art. 106, do Regimento Comum do Congresso Nacional, com a redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2013, do Congresso Nacional.

Em discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Todos vão querer discutir?
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Fizemos agora uma consulta, Senador Mozarildo, às Lideran-

ças e todos acordaram que nós abriríamos a votação e se seguiriam as discussões aqui.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Não. Todos concordaram, não.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Vamos votar. Vamos votar.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Houve acordo.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Aqui, não. No plenário, não.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu volto a dizer que não há prejuízo, mas, para aqueles que 

querem derrubar o veto, informo que, quanto mais tempo, mais dificuldade de derrubar o veto. 
Senador Mozarildo.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Não há acordo, não, Sr. Presidente. Para isso não há, não. Vamos 

discutir. Essa do veto nós vamos discutir. O Brasil precisa saber quem é que está armando contra isso.

(Manifestação nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR.) – Senador Mozarildo Cavalcanti.
Depois nós vamos seguir o Regimento, mas estes são os inscritos: Mozarildo Cavalcanti, Gonzaga Patrio-

ta – é para que não haja dúvida –, Wandenkolk Gonçalves, Edinho Bez, Moreira Mendes. Aí nós vamos seguir 
a ordem, correto?

Senador Mozarildo, por 5 minutos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB-RR. Para discutir. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais, eu fico perplexo e, ao mesmo tempo, feliz porque hoje 
nós vamos votar vetos com voto aberto. Esse projeto que regulamenta, que cria regras claras para criação, 
desmembramento, fusão e incorporação de Municípios, cria regras que nunca aconteceram neste País. Nunca! 

Não se olha para a geografia deste País há pelo menos 15 anos. Há, por exemplo, Municípios no Estado 
de São Paulo com menos de mil habitantes, e não pode haver em outras regiões com mais de 30 mil habitantes.

Então, nós estamos criando uma regra. E o que acontece? Depois de 12 anos tramitando lá no Senado 
e aqui na Câmara... Nós aprovamos aqui na Câmara, e o Relator foi o Deputado Sibá Machado, do PT. Depois 
o projeto foi para o Senado, onde o Relator do Substitutivo foi o Senador Valdir Raupp, Presidente do PMDB. 
Aprovamos todas as sugestões do Governo, e a Presidente veta dizendo que a medida permitirá a expansão 
expressiva do número de Municípios, resultando em aumento de despesa.

Não é verdade! Infelizmente, não é verdade! Pelos estudos que nós temos, com essas regras aprovadas, 
no máximo 180 Municípios poderão ser criados nos próximos anos.

Agora, vejam bem, eu até estou aqui com a relação da presença dos Senadores que votaram naquela 
sessão em que aprovamos o projeto: dos 62 Senadores presentes, 53 votaram a favor. Houve 3 abstenções e 
o Presidente, que não vota. Então, vejam bem: 53, de 62, e apenas 5 votaram contra. E na sessão de hoje, no 
Senado, nós tivemos a presença de 65 Senadores.
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É muito bom, para o povo saber, quando se abrir o painel, quem foi o Senador que votou a favor naquele 
momento e que muda de posição agora; ou quem votou a favor naquele momento (Manifestação nas galerias.) 
e agora, por exemplo, vai se ausentar do plenário ou votar diferente. Então, é preciso mesmo. 

Eu fico feliz que esse veto seja aberto, porque nós já vimos projetos serem aprovados na Câmara e no 
Senado, pela maioria esmagadora, o Presidente vetar e aqui se manter o veto, no escondidinho do voto secre-
to. Como não há mais voto secreto, vamos ver então como é que se comportam essas pessoas.

Eu quero defender esse projeto porque é um projeto moralizador. Nunca antes, como dizia o Presiden-
te Lula, neste País houve uma lei que tivesse tamanha capacidade de moralizar e criar regras como essa cujo 
veto está aqui em apreciação.

Portanto, eu quero pedir a derrubada do veto, para que nós possamos de fato nos preocupar. (Manifes-
tação nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Gonzaga Patriota, um dos responsáveis por essa 
abertura que nós tivemos aqui também. Trabalhou muito nos bastidores.

O SR. MÁRIO FEITOZA (PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Presidente Andre Vargas, na sessão anterior 
votei de acordo com a orientação do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu me lembro, eu me lembro.
O SR. MÁRIO FEITOZA (PMDB-CE) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Vamos lá, Deputado Gonzaga. O som da tribuna, por favor.
O SR. GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Senadores, cumprimento os emancipalistas. Primeiro, agradeço a V.Exa., à Secretária do 
Senado e a todos que ajudaram a colocar essas pessoas nas galerias. (Palmas nas galerias.) 

Quarenta emancipalistas ainda estão lá na entrada. Eu queria pedir a V.Exa. que autorizasse a entrada 
dessas pessoas para democraticamente assistirem daqui a este Parlamento, que é a Casa do Povo, fazer retor-
nar aos seus Estados aquilo que nunca deveria ter saído de lá. (Palmas nas galerias.)

Eu fui Constituinte e, em 1987/1988, briguei muito aqui, porque trouxeram dos Estados para a União 
a deliberação sobre a emancipação dos Municípios. Que coisa! Como pai, eu acho que sou eu o responsável 
pela educação, pela emancipação dos meus filhos. A mesma coisa é o Município. (Palmas nas galerias.) Os Es-
tados, através de projeto das Sras. e Srs. Deputados e Senadores, é que podem saber qual o Distrito deve ser 
emancipado ou não, e não a União.

Como é que nós, aqui em Brasília, vamos saber se um Distrito de Rajada, ou de Vermelhos ou de Araripi-
na tem o poder de ser emancipado? Por isto nós estamos aqui: para fazer um apelo aos Srs. Senadores, às Sras. 
Senadoras, aos Srs. Deputados e às Sras. Deputadas, para que logo mais, na hora em que abrirem o painel, vo-
tem pela derrubada deste veto. (Palmas nas galerias.)

Eu acho até que a Presidenta da República não foi bem orientada. A Presidenta Dilma recebeu do Minis-
tério da Fazenda a informação de que isso cria despesas. Não cria despesas coisa nenhuma, porque, na hora 
em que se emancipa um Distrito, do repasse que vem da União para o Município, fica uma parte pequena para 
aquele Distrito emancipado. Em razão disso, a gente quer fazer um apelo.

O Brasil inteiro neste momento está olhando para a gente. O Brasil inteiro neste momento está ligado 
na TV Câmara, na TV Senado, para saber qual o Sr. Senador, qual a Sra. Senadora, qual o Sr. Deputado e qual a 
Sra. Deputada vão votar contra a emancipação de um Distrito e contra a possibilidade de ele progredir. (Pal-
mas nas galerias.)

Eu quero dizer aqui que, quando fui Deputado Estadual, apresentei projetos na Assembleia de Pernam-
buco e tive a honra de ver emancipados muitos Municípios que hoje cresceram.

Inclusive, eu quero dizer que aqui estão gaúchos, e o melhor vinho do Brasil está em Lagoa Grande, Per-
nambuco, o Rio Sol, o vinho do Papa.

Quero dizer aos Srs. Deputados e às Sras. Deputadas, aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que o Brasil 
logo mais vai vibrar, quando este Parlamento votar pela derrubada do veto e der o direito de aqueles distritos 
que preenchem os requisitos se emancipem. Emancipação já! (Palmas nas galerias.) 

O SR. WLADIMIR COSTA (SDD-PA) – Icoaraci vai se libertar das amarras! Alô, povo de Icoaraci!
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Wandenkolk Gonçalves, do PSDB 

do Pará. (Palmas nas galerias.)
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA) – Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Vamos votar pela emancipação já!
O SR. MANDETTA (DEM-MS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Mandetta votou com 

o partido na votação anterior.
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O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – A resposta à minha questão de ordem. Estou aguardando a res-
posta, Presidente.

O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Daniel Almei-
da votou com partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – A questão de ordem é que não há questão regimental que 
diga o número nem o tipo de distribuição. São duas...

O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Qual foi o critério? Qual foi o critério usado? Eu quero saber.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Duas. Há resolução da Mesa do Senado e Mesa da Câmara, e 

o procedimento foi adotado de forma equivocada. Não foi nem a Mesa do Congresso, porque nós nem fomos 
consultados. Foi uma distribuição: separou-se a metade para cá e metade para lá, em tese, na proporcionali-
dade dos partidos.

Mas agora, Deputado, ainda que seja assim...
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – É a ditadura do Senado, o que nós não podemos aceitar.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Não, não é isso. Eu não sou Senador, não é?
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Peça para liberar, Sr. Presidente. Peça para liberar, Sr. Presidente.
O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PMDB-MA) – Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas PT-PR) – Concedo a palavra ao Deputado Wandenkolk.
Por favor, vamos seguir a ordem aqui. Não vamos conturbar o processo. Vamos votar.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, senhoras e senhores que nos honram com suas presenças na galeria da Câmara dos Depu-
tados. (Palmas nas galerias.)

Sr. Presidente, inicialmente, eu queria declarar a minha indignação e, ao mesmo tempo, o meu repúdio. 
Só do Pará nós temos mais de 500 pessoas aqui. (Palmas nas galerias.) E eu só tive direito a dois cartões. Então, 
eu queria devolver este cartão amarelo àqueles que realmente impediram que o nosso povo pudesse partici-
par. (Palmas nas galerias.)

Depois, Sr. Presidente, eu espero que tanto a Câmara quanto o Senado não deixem que nós passemos, 
hoje, talvez o maior constrangimento que já passamos durante essas duas últimas Legislaturas. Estamos ven-
do, Sr. Presidente, que está faltando quórum no Senado. E é preciso que vocês saibam que nós, Deputados 
Federais, só votaremos, só teremos direito ao voto para derrubar o veto se o Senado assim também o fizer. Se 
o Senado se abstiver de votar, se o Senado votar contra, nós, nós, os Parlamentares Federais das bancadas de 
todos os partidos, não teremos condições de mostrar para todo o povo brasileiro como votam os seus repre-
sentantes aqui na Câmara dos Deputados. (Palmas nas galerias.)

Sr. Presidente, já houve constrangimento aqui quando, por voto secreto, anistiaram um Deputado Fede-
ral – corrupto comprovado neste País como um todo. Quando o voto foi aberto, quase a unanimidade deste 
Plenário votou pela cassação. 

Foi uma conquista nossa o voto aberto. Se nós conquistamos no voto aberto para mostrar como nós, os 
representantes, conversamos com os nossos representados, é preciso primeiro que haja quórum. É preciso que 
haja quórum. Sessenta e três! (Palmas nas galerias.) Sessenta e três Senadores assinaram lá no Senado Federal 
as suas respectivas presenças, mas não estão hoje aqui.

Isso é um artifício regimental, minha gente, porque se não houver quórum, a sessão vai ser derrubada, 
e vai ficar para uma outra ocasião a possibilidade concreta de nós votarmos neste plenário. (Palmas nas ga-
lerias.) Nós temos que marcar vigília. “Orai e vigiai”, como está escrito no Livro Maior, para que nós possamos 
fazer honrar o nosso compromisso.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, eu não posso entender e não vou entender 
nunca. E eu fui Relator da Constituinte do meu Estado em 1989. Fui Presidente da Comissão de Divisão Admi-
nistrativa da Assembleia Legislativa do Estado do Pará. Tiraram as prerrogativas da Assembleia, trouxeram-na 
para o Congresso Nacional. Nós estamos devolvendo as prerrogativas para as Assembleias Legislativas. Vota-
mos aqui neste plenário por unanimidade, votamos no Senado quase por unanimidade, e nós não podemos 
pagar o mico, passando um constrangimento generalizado para todo este País, que está assistindo à sessão 
neste momento! (Palmas nas galerias.)

É preciso ter consciência. Eu espero que V.Exas. não nos deixem cometer um erro histórico. O processo 
legislativo se esgota com a apreciação dos vetos. É um direito da Presidenta; mas ela tem que assumir que foi 
induzida ao erro, que foi induzida por assessores palacianos que não conhecem a realidade deste País! (Palmas 
nas galerias.)



26  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014

Ora, Sr. Presidente, todos nós sabemos que a melhor transferência de renda que pode existir é a criação 
de novos Municípios. O mundo todo desenvolvido, e mais de 70% das comunidades vivem na zona rural. No 
Pará e em outros Estados, mais de 90% vivem na zona urbana. Já existe gente com medo da frustração, trans-
ferindo-se dos Distritos e engrossando a leva de desempregados nas grandes cidades deste País, porque não 
acreditam mais no Congresso, porque não acreditam mais no seu Parlamentar, porque não acreditam no Brasil! 
(Palmas nas galerias.) É preciso que nós tenhamos essa consciência.

Eu não acredito que a Presidente Dilma... E para concluir, Sr. Presidente, eu soube agora e conversava 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti, o autor do projeto, que apresentaram um substitutivo no Senado – o 
Mozarildo está aí e pode me desmentir –, apresentaram o substitutivo dizendo que se manteria o veto hoje, 
para se apresentar um projeto de lei novo. Isso é uma vergonha, isso é uma mentira, isso é uma esculhamba-
ção! (Manifestação nas galerias. Palmas prolongadas.)

Nós não podemos aceitar em hipótese nenhum.
E eu fico mais preocupado com os próprios Senadores e Senadoras, pois esse projeto é de autoria dos 

Senadores da República. É preciso que... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Senador Ivo Cassol. (Manifestação nas galerias.) Não, foram 5 
minutos. Cinco minutos é muito. Por favor, Deputado Wandenkolk Gonçalves. (Manifestação nas galerias. Deixa! 
Deixa!) Só conclua. Se nós formos dar 5 minutos para cada um, vai passar o tempo e mais difícil será derrubar 
o veto. Só quero dar este aviso.

O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) – É uma tristeza, porque a maioria não vai falar, porque 
vai esconder-se atrás das suas próprias anistias, atrás das suas próprias vergonhas. (Manifestação nas galerias. 
Muito bem! Apoiado!)

E eu, que venho aqui para defender, porque eu sou municipalista com convicção, digo que o caminho 
mais curto para o desenvolvimento deste País é justamente a criação de novas unidades municipais, para que 
a gente possa botar o povo para gerar emprego, para gerar renda.

Por isso, Presidente Dilma, V.Exa. ainda tem uma oportunidade de ligar para a sua base aliada e dizer 
que estava equivocada. Peça que vote e, acima de tudo, faça valer a vontade de milhares e milhares de pesso-
as que estão esperando no Pará.

Parabéns, Sr. Presidente.
Vamos derrubar o veto! Vamos derrubar o veto! É a única chance que nós temos!
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Manifestação nas galerias. Derruba! Derruba!)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Aos convidados quero dizer que estamos felizes com a par-

ticipação de todos aqui, mas é preciso manter a ordem, a tranquilidade, a serenidade. Vamos ouvir o Senador 
Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco Maioria/PP-RO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, eu quero, nesta oportunidade, deixar bem clara a posição do Estado de Rondônia e do Se-
nador Ivo Cassol: eu sou favorável à derrubada do veto! (Palmas nas galerias.)

Nós não podemos aceitar. Eu sou da base do Governo Federal. Lideranças no Senado Federal interme-
diaram para que viesse outro projeto de lá para cá, mas eu quero dizer que, se o Governo tivesse vontade, isso 
já tinha acontecido.

Nós não podemos aceitar, na última hora, depois de 11 anos, diante da expectativa do povo, Deputa-
do Moreira Mendes, Deputado Carlos Magno, pessoal do nosso Estado, Senador Valdir Raupp e Senador Acir 
Gurgacz... Depois de 11 anos, o Brasil inteiro está aguardando, especialmente a Região Norte, Senador Casildo 
Maldaner. Na Ponta do Abunã, na divisa do Acre, há Extrema. São 360 quilômetros. Naquele Distrito, a popu-
lação infelizmente está largada às traças, porque está abandonada. É um Distrito miserável! É preferível um 
Município pobre, Deputado Moreira Mendes! É preferível um Município pobre a um Distrito miserável, como 
tem acontecido até hoje por aí! (Manifestação nas galerias. Muito bem! Apoiado!)

Portanto, eu não abro mão da prorrogativa do meu voto. Eu voto “sim” para derrubar esse veto. Esse veto 
é um constrangimento para nós. (Palmas nas galerias.)

E não é só a Ponta do Abunã, não é só Nova Extrema. Nós temos também Tarilândia, que tem pratica-
mente 9 mil eleitores – repito, 9 mil eleitores – na região de Jaru.

Nós vamos privar nossos Distritos, mais uma vez, de terem o direito de crescer, de terem independência 
administrativa, sem depender do Município-mãe, como tem ocorrido.

Está aqui o Senador Flexa Ribeiro! Nós temos Municípios no Pará, Senador Flexa Ribeiro, nesta situação: 
para alcançá-los, é preciso sair de Itaituba ou não sei de onde. Distam mil e poucos quilômetros, por causa da 
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falta de acesso ao Distrito. E é por causa dessas distâncias e dessas situações que temos no País que nós, nesta 
Casa, precisamos ter coragem e, ao mesmo tempo, fazer as mudanças necessárias. 

Infelizmente, o Congresso hoje está em uma saia justa. Mas está na hora de cada Parlamentar – cada 
Deputado Federal e cada Senador – mostrar sua independência e votar com o povo. Da mesma maneira que 
a Presidente é a nossa candidata à reeleição, eu não abro mão da prerrogativa de defender o povo do Estado 
de Rondônia, para ter moral para pedir voto, para que possamos continuar o trabalho. 

Por isso, eu sou a favor da derrubada do veto. 
Meu abraço! Obrigado. (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Edinho Bez. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado José Augusto Maia. Aliás, S.Exa. é um dos grandes batalhadores desta causa 

muito justa. (Manifestação nas galerias. Palmas.)
Agradeço ao Deputado Moreira Mendes, que abriu espaço para que o Deputado José Augusto Maia pu-

desse falar. Isso é importante. (Manifestação nas galerias.)
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Emancipação! 

Emancipação!(Manifestação nas galerias. Derruba! Derruba!)
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas – PT-PR.) – Por favor, silêncio! Por favor, silêncio! Por favor, silêncio! A 

ordem é adequada para as falas. Há Deputado na tribuna. 
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputa-

dos, eu quero dizer a vocês que sou pernambucano, lá de Santa Cruz do Capibaribe, do polo de confecções lá 
de Pernambuco, que se tornou o segundo maior polo de confecções do Brasil e gera cerca de 200 mil empre-
gos diretos, elevando o nome de Pernambuco e do Brasil.

E eu, como Deputado eleito, cheguei aqui a esta Casa e consegui o apoio de mais de 340 Deputados 
para a Frente Parlamentar de Apoio à Criação, Fusão e Incorporação de Municípios. E eu queria uma salva de 
palmas para esses Deputados que assinaram essa frente! (Palmas nas galerias.)

Quando cheguei aqui nesta Casa, Sr. Presidente, havia uma pecha do passado: ninguém queria ouvir falar 
em emancipações, porque houve uma farra no passado. E nós sabemos que houve, sim, e nenhum Deputado 
aqui queria votar; não queriam saber desse projeto. Mas eu, junto a líderes de todo o Brasil, desses movimentos 
que estão aí, de todos os Estados, encabeçados por Augusto César – e vamos aplaudi-lo, que ele está em nosso 
meio (palmas) –, saímos aqui com a Frente Parlamentar, de gabinete em gabinete, mostrando a todos que ago-
ra nós estávamos devolvendo este projeto para as Assembleias Legislativas, mas agora com critérios rígidos.

E se este projeto, cujo veto hoje estamos votando aqui, para derrubar – projeto que já votamos e apro-
vamos –, tivesse acontecido há 17 anos, mais de 2.500 Municípios não teriam sido criados no Brasil. Por quê? 
Porque foram criados sem critérios, por questões políticas. Mas agora, não, estamos devolvendo-o com crité-
rios rígidos, respeitando o povo brasileiro.

Esse discurso fácil de dizer que se cria despesa não é verdadeiro. Nós estamos dividindo melhor o bolo 
com aqueles que estão em seus distritos, que cresceram, que se desenvolveram e que não têm condições de 
ter a sua liberdade e crescer ainda mais.

Eu quero chamar atenção dos senhores, porque eu andei por todo este Brasil, pelas quatro Regiões. Sa-
bemos que existem as diferenças. No Pará, Castelo dos Sonhos, a mil quilômetros de distância, já com condi-
ções de se tornar cidade, não tem esse direito. No Nordeste, no meu Pernambuco, lá no Maranhão, há tantos 
distritos que cresceram! Pão de Açúcar, distrito de Taquaritinga, lá no Polo de Confecções, e São Domingos. São 
Domingos está maior do que a sua cidade, e Pão de Açúcar quase chega a estar maior do que a sede. Todos 
industrializados, e não têm o direito de sua liberdade e de se tornarem cidades.

Mas eu quero falar agora, aos Senadores e aos Deputados, do Sul do Sudeste do País. O Sul e o Sudeste 
não estão aqui pedindo emancipação, não, porque já emanciparam no passado. Agora eles estão aqui para 
pedir a fusão, a incorporação e o desmembramento.

Vou dar um exemplo: Paulínia, em São Paulo, tem três distritos; os três estão no Município de Americana, 
mas são bairros de Paulínia. Paulínia paga a saúde, Paulínia paga a educação e o transporte, e o FPM vai para o 
outro Município, que está a mais de 30 quilômetros. Não é justo que Paulínia faça todas as despesas, todos os 
custos, e que o outro receba o FPM.

Então, caros Parlamentares, vim agora agradecer e pedir consciência a todos os Deputados com quem 
eu já conversei, mas, principalmente, agora, aos Senadores... 

(Interrupção do som.)
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O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Sr. Presidente, só para concluir. Eu queria, de todo o co-
ração – porque aos Deputados eu falei, quase um a um –, aplaudir os Senadores que estão aqui e que vieram 
derrubar este veto. (Palmas nas galerias.)

Essa luta, quero dizer aos senhores, não é uma luta política, não. Essa é uma luta social desses que vêm 
a esta Casa, de todo o Brasil, para ter as suas liberdades. (Palmas nas galerias.)

Eu sou da Base do Governo, sou do PROS, Presidente do partido em Pernambuco, mas estou aqui em 
nome do povo brasileiro.

Emancipação... (Manifestação das galerias. Já!)
Emancipação... (Manifestação das galerias. Já!)
Viva o Brasil! (Manifestação das galerias. Viva!)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
Nós vamos seguir as inscrições, senão nós não terminamos a sessão. Há muitos inscritos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB-PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-

dos, Sras. e Srs. Senadores, uso, pela primeira vez, a tribuna desta Casa. Infelizmente, num dia em que o Governo 
Federal mostra ao Brasil um dos seus jogos mais baixos, talvez, da história deste Plenário. (Palmas nas galerias.)

A Dilma disse que vetaria este projeto, Wandenkolk Gonçalves, porque ela não tem mais dinheiro para 
investir. Senhores e senhoras, brasileiros e brasileiras, por que a Dilma aceitou gastar bilhões com a Copa do 
Mundo? Para quê, brasileiros e brasileiras? (Manifestação nas galerias.)

Ora, lógico, alguns Senadores não estão aqui. Eu olho para aquela bandeira ali, a bandeira do meu Es-
tado, eu olho para o Senador Flexa Ribeiro, e digo a vocês paraenses: nós temos honra e moral. (Manifestação 
nas galerias.)

Para subir aqui nesta tribuna é preciso ter honra e moral, é preciso não se vender, é preciso não trocar 
o mandato, que o povo lhe deu, por cargos públicos, por emendas, para quando a Presidenta chamar ele não 
ter que se ajoelhar aos pés da Presidenta, rainha deste País, e dizer assim, balançando a cabeça igual a uma va-
quinha de presépio: “Sim, senhora. Eu vou votar contra o povo porque a senhora está mandando”. Que vergonha, 
Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados! (Palmas nas galerias.)

Castelo de Sonhos, Dilma, fica a mil quilômetros de Altamira, no interior paraense. Vai lá, Dilma. Vai co-
nhecer Castelo de Sonhos e ver como aquele povo sofre, Dilma. Aliás, Dilma, tu vais para Nova Iorque, tu vais 
para o exterior e pagas 26 mil reais de hospedagem em um hotel de luxo, dinheiro que daria, senhores traba-
lhadores, para os senhores trabalharem 3 anos, ganhando 1 salário mínimo. É o que a Dilma gasta em um dia 
em um hotel no exterior. (Palmas nas galerias.)

Paraenses, brasileiros e brasileiras, o País está sem leme, o País está sem rumo, o País está entregue à ba-
derna, o País está sob o comando dessa senhora que manda no Legislativo e faz o que quer. 

E hoje nós estamos vendo isso aqui, comprovadamente. Senadores se ausentaram. Eu não! Eu tenho 
caráter! Eu não me ajoelho aos pés da Dilma! Eu não quero emenda! Eu não quero cargo público! Sou macho! 
Tenho moral! Tenho honra! Tenho pai e tenho mãe pobres que souberam me criar, não foi preciso ser ricos, 
nem vender o meu caráter.

Desço, Sr. Presidente, desta tribuna decepcionado com o que estou vendo hoje, aqui: a Presidenta Dilma 
contra o povo brasileiro.

Presidenta Dilma, V.Exa. que dá bilhões, e bilhões, e bilhões, e bilhões de reais para uma Copa do Mundo...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Weverton Rocha. (Apupos nas galerias.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Sr. Presidente, dê-me o minuto que V.Exa. deu ao Wan-

denkolk, só um. Só um.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Não teria, mas tudo bem.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Os direitos são os mesmos, Sr. Presidente. Os direitos 

são os mesmos.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Não, é até maior. V.Exa. é Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB-PA) – Não casse a minha palavra, pelo amor de Deus! Não 

casse! É só para mostrar a V.Exa. e à Dilma.
Trabalhadores brasileiros, emancipação... (Manifestação das galerias. Já!)
Trabalhadores brasileiros, emancipação... (Manifestação das galerias. Já!).
Trabalhadores brasileiros, Dilma... (Manifestação das galerias. Fora!)
Obrigado, Presidente.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Sr. Presidente, questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Questão de ordem, mas agora é questão de ordem mesmo. 
V.Exa. falou duas vezes e não era questão de ordem. Agora vai.

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Era, sim, desde 
o início. V.Exa. é que não entendeu assim. Então, vamos lá.

Sr. Presidente, primeiro, nós fizemos um pedido de requerimento a V.Exa., porque, como o quórum do 
Senado foi baixo hoje... E é preciso que a plateia entenda também que nós precisamos de 41 votos favoráveis 
para aprovar a matéria. A Câmara está sensibilizada e mobilizada exatamente para apoiar a luta municipalis-
ta, que é a principal bandeira do PMDB. E os Deputados – o Líder do PSD, Moreira Mendes; o do PTB, Jovair 
Arantes; o do PPS; o do PSDB, Izalci; e o Líder do PMDB em exercício – assinaram um requerimento pedindo 
o adiamento do item do veto do art. 47. Por quê? Porque esse item é o item que trata desse momento mais 
sensível da emancipação.

E não adianta querer fazer a votação atropelada, sem a presença maciça dos Srs. Senadores. Entende-
mos que neste momento o Brasil inteiro precisa discutir esta questão referente à reorganização administrativa 
do Estado. É o momento em que os Estados, que são representados pelo Senado, precisam também discutir o 
assunto, e a bancada do Senado tem que se fazer presente.

Com base nisso, nós estamos pedindo verificação de quórum, de acordo com o § 2º, do art. 28, que diz: 

“Art. 28...........................................................
§ 2º. No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e de Deputados em número inferior 
ao mínimo fixado no art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos, ex-officio ou por provocação de 
qualquer Congressista.”

Eu sou Congressista, Deputado e tenho compromisso com emancipação dos Municípios, porque enten-
do que o Brasil precisa de Municípios. 

Então, nós estamos pedindo a verificação de quórum. Que V.Exa. abra o painel para verificar o quórum, 
a qualquer momento da sessão, com base no § 2º, do art. 28. É tarefa de V.Exa., que tão bem preside este Con-
gresso Nacional.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Para contraditar, com a palavra o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na abertura 

dos trabalhos houve número regimental na Câmara e no Senado.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Claro!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Se nós queremos votar, devemos encerrar a dis-

cussão e abrir a votação. Eu sou Senador da República e estou aqui para votar. Por isso, eu peço que V.Exa. per-
mita que votemos.

O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ) – Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Por favor, Deputado Picciani, V.Exa. não pode interditar a pa-

lavra do Senador que está se pronunciando, por mais que contrarie a sua posição.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Portanto, Sr. Presidente, o Senado Federal tem 

quórum e está aqui para votar. (Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Esta Presidência informa que, é claro, tivemos quórum para 

abrir a sessão. Nós não teríamos uma irresponsabilidade dessa ordem. O Senado tem a presença de 66 Sena-
dores – presença registrada no Senado –, a mesma Mesa que nós utilizamos em todas as sessões. Na Câmara 
há 444 Deputados. Se, em hipótese, encerrada a discussão, fosse submetido este – há um requerimento aqui 
de encerramento de discussão – à votação e, ao ser votado, não atingisse o quórum, nós encerraríamos a ses-
são, é claro!

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Portanto, há um procedimento em curso. Não há necessidade 
de nós fazermos de outra ordem. Nós temos a inscrição, vamos abrir e vai ser encerrada a discussão.

Há uma solicitação para o encerramento de discussão, por meio de um requerimento. Se isso que V.Exa. 
está dizendo é verdade, vai se verificar na votação, porque vai haver naturalmente a solicitação de votação no-
minal. Não havendo Senadores, vai cair a sessão, e nós vamos...

O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Então, V.Exa. coloque em votação o requerimento sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Coloco assim que eu encerrar a discussão. Faltam dois De-

putados e um Senador. 
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – Para votar o requerimento?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu só posso submeter o requerimento à votação depois que 

seis Deputados tiverem se pronunciado –, faltam dois, e falta um Senador, que seria...
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O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – A votação do requerimento é anterior à votação da matéria?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Exatamente.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE) – O.k.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente, eu quero informar a V.Exa. que regimentalmen-

te V.Exa. está correto, porque a verificação de votação a qualquer momento é com um sexto de presença, e o 
sexto de presença está garantido. O que nós temos que fazer é votar o requerimento e, nesse requerimento, 
derrubar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Pode ser. Aí é alternativa do Plenário, é articulação livre.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB-PA) – E fica adiada a votação dos vetos?
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eventualmente, se cair a sessão. Lógico que continuará obs-

truindo a pauta, conforme diz a Constituição e é o entendimento do Regimento.
Com a palavra o Deputado Weverton Rocha, do PDT do Maranhão.
O SR. WEVERTON ROCHA (PDT-MA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas Depu-

tados, Srs. Senadores, telespectadores da TV Câmara, vivemos uma noite muito importante para centenas de 
milhares de brasileiros que esperam, de forma ansiosa, uma decisão coerente por parte do Congresso Nacional.

Srs. Senadores da República e Srs. Deputados, nós, que vivemos num País continental, que sabemos que 
as questões culturais e geográficas são totalmente diferentes, temos todas as razões para, às vezes, entender 
que não conseguimos emitir opiniões quando se trata de questões de Estados e de Municípios diferentes da-
quele em que vivemos e atuamos.

Mas para entender o que vivemos e como atuamos, nós não podemos apenas ler pareceres e números 
que nos trazem a Brasília, e acharmos que o Brasil é simplesmente esses relatórios.

Para nós conhecermos o Brasil de verdade há necessidade de darmos condições às Assembleias Legis-
lativas do nosso País para conduzirem, de forma coerente e responsável, a discussão da criação ou não e da 
correção geográfica dos espaços dos Municípios. E elas têm de ser dadas por nós.

Os Deputados Estaduais têm responsabilidade, sim, assim como nós temos, de reger matéria que trata de 
questão nacional. É inadmissível pedir a um colega – como o Deputado Reguffe, que é daqui de Brasília, meu 
colega de partido, o PDT – que entenda o que passa, por exemplo, o povo de Itapecuru, de Tutoia, de Barra do 
Corda, lá do Maranhão. Ele não vai saber como é a situação da Vila Varig, de Bom Jardim, de onde os morado-
res têm de sair, pegar a BR e viajar 400 quilômetros para chegar à sede. Hoje, Srs. Deputados, além de não ter 
estrada, lá não tem escola. E o Município não se faz presente por quê? Porque é impossível ter as condições, o 
Município não consegue chegar a esses distritos.

Há povoados do Município de Grajaú, Srs. Deputados, em que moram 6 mil pessoas, onde até hoje não 
chegou a telefonia celular. Falar de economia e não falar de desenvolvimento e dignidade é um absurdo. Esses 
povoados com 6 mil habitantes, além de não terem estrada, não têm sinal de telefonia móvel. Em pleno século 
XXI, estão isolados de todas as notícias e do que acontece no mundo. (Manifestação nas galerias.)

Eu não estou dizendo que nós temos que sair criando Municípios. Eu queria que o nosso Governo, de 
que eu sou aliado, tivesse esse olhar atento – como está tendo este Congresso Nacional, hoje, na votação des-
ses vetos importantes –, por exemplo, para com as injustiças que estão acontecendo na questão das demarca-
ções e da ampliações das terras indígenas, tirando trabalhadores e pequenos produtores desses Municípios. 
Se esse olhar estivesse atento, nós não estaríamos hoje com 6 mil pessoas, lá no Município de São João do 
Caru, isoladas e a qualquer momento tendo que ser retiradas de lá por conta da demarcação de uma terra na 
qual 33 índios vão ser colocados.

Srs. Senadores, vamos votar – não contra a Presidente Dilma, não a favor da Presidente Dilma. Vamos 
votar a favor do povo brasileiro, do povo do Pará, do povo do Maranhão (manifestação nas galerias), e vamos 
derrubar esse veto. Aqui, quando nós colocamos essa situação, basta comparar os números: Minas Gerais tem 
20 milhões de habitantes e quase 900 Municípios. No Maranhão, temos 8 milhões de habitantes e 217 Municí-
pios. É perfeitamente possível, sim, criarem-se mais 15, 20 Municípios e corrigirem-se todas as distorções que 
existem lá. E se for preciso ser um número maior, que seja, mas que seja um número consistente, para chegar 
de verdade o incentivo para o nosso povo participar da política, participar, de forma cidadã, do debate da sua 
cidade e da construção do nosso País.

Viva o Brasil! Vamos derrubar o veto! (Palmas nas galerias.)
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Cândido 

Vaccarezza, na votação anterior, votou com o partido.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu me lembro, eu estava aqui. 
Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp. (Pausa.)
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O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Para o Distrito de Junco se tornar cidade, é emancipação, já! (Mani-
festação nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Foi o Deputado Amauri Teixeira, do PT, falando fora de ordem.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB-RO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Deputado Andre Vargas, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, senhoras e senho-
res, fui o Relator deste projeto no Senado Federal, fui Relator com muita convicção de que, mesmo sendo um 
número pequeno de novos Municípios, há necessidade de criar esses novos Municípios.

Eu vou contar rapidamente um pouco da minha história. Quando cheguei ao meu Estado, migrante do 
Estado de Santa Catarina, a cidade onde cheguei não era Município ainda. O meu Estado só tinha dois Muni-
cípios: a Capital, Porto Velho, e Guajará-Mirim. Logo foram criados mais 13 Municípios.

Eu fui o Vereador mais votado na primeira eleição de um destes Municípios, a cidade de Cacoal, que hoje 
tem 87 mil habitantes. É um Município respeitado do Norte do Brasil.

Depois, mudei para outra cidade que ainda era distrito, chamada Rolim de Moura. Fui o primeiro Prefeito 
dessa cidade, que hoje tem 52 mil habitantes. Fui Prefeito por duas vezes dessa cidade. Saí do último mandato 
de Prefeito para ser Governador do meu Estado. Como Governador, criei mais 11 Municípios naquele Estado, 
que hoje tem apenas 52 cidades. 

Será que esse Estado não tem o direito de criar mais três ou quatro Municípios? Um distrito, já citado 
aqui pelo Senador Ivo Cassol, na divisa do Acre com a Bolívia, a quase 300 quilômetros da sede do seu Muni-
cípio, Porto Velho, a nossa Capital, com mais de 30 mil habitantes, já tentou se emancipar, mas não conseguiu 
porque a legislação não foi regulamentada. 

Depois de 11 anos, com o projeto do Senador Mozarildo Cavalcanti discutido e acordado com as lide-
ranças governamentais, com os Líderes de todos os partidos, do Governo e até da Oposição, será que nós não 
temos o direito de criar mais 180 Municípios, num país de dimensões continentais como é o nosso País? (Pal-
mas.) São só 180 Municípios. Estamos pedindo apenas 180 novos Municípios. Não vai onerar os cofres do Go-
verno. Vai ser da sede dos Municípios uma pequena parcela. Hoje, esses Municípios já estão bancando a saúde, 
a educação, a infraestrutura desses distritos. É muito melhor ser um Município pobre do que ser o distrito de 
um Município rico.

Por isso, eu defendo com convicção, Sras. e Srs. Parlamentares, a criação de novos Municípios. Vou votar 
pela derrubada do veto. (Palmas.) Vou votar pela derrubada do veto, até porque fui o Relator desta matéria.

E eu conclamo os meus colegas Senadoras e Senadores. Nós somos a Casa da Federação, e a Federação 
não é nada mais do que os Municípios e os Estados. Se os Municípios e os Estados formam a Federação brasi-
leira, por que não dar o direito a esse povo que está em regiões isoladas de se emancipar (palmas), assim como 
se emancipou o Estado de Mato Grosso do Sul, o Estado de Tocantins, os Estados de Roraima, do Amapá, do 
Acre e tantos outros Estados novos que foram emancipados?

O Brasil não seria a Federação de Estados e Municípios que é hoje se não tivéssemos dado o direito de 
criar Estados e Municípios. Com novas regras, regras claras. Hoje não vai ter mais porteira aberta para criar 500, 
mil, 2 mil Municípios. Apenas 180 Municípios serão criados com essas novas regras. 

Por isso eu peço compreensão ao Governo. Sou da base do Governo, sou Presidente em exercício de um 
dos maiores partidos da base do Governo, mas voto pela derrubada do veto, com todo o respeito ao Governo 
que eu apoio.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA.) – O Deputado Armando Vergílio é o sexto Deputado, após o 

que teremos um requerimento. 
O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Sem revisão do orador.) – Na votação anterior, o Deputado Luiz Sérgio votou 

de acordo com a orientação do PT. 
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA) – Vai falar antes, como Líder, o Deputado Moreira Mendes. 
O SR. ARMANDO VERGÍLIO (SDD-GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Senadores, antes de alguém morar em um País, antes de alguém morar em um Estado, 
ele mora em um Município. Como não houve uma revisão do pacto federativo, coube aos Municípios prover 
uma série de serviços para a população. Este projeto que nós estamos analisando aqui, objeto do veto inte-
gral da Presidência da República, foi discutido durante longos 11 anos nas duas Casas Legislativas. Nasceu no 
Senado e veio à Câmara, onde foi amplamente debatido. Fizemos uma lei muito boa, com os devidos ajustes, 
respeitando-se o comando do art. 18 da Constituição. 

Depois desses anos todos, dessa discussão toda, vem um veto inexplicável, inaceitável, com base no 
argumento absolutamente inconsistente e não verdadeiro de que iríamos criar despesas. Isto não é verdade, 
apenas vai ser redividido o bolo do FPM. Em vez de despesas, este projeto cria dignidade e cidadania para 
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quem vive num distrito (manifestação nas galerias) que não tem água tratada, que não tem transporte, que 
não tem escola, como é o caso do Distrito do Jardim Ingá, vizinho a Brasília, no Município de Luziânia. Luziâ-
nia é a quinta maior cidade do Estado de Goiás, com quase 200 mil habitantes – quase 200 mil habitantes! – e 
quase 200 anos de idade. O Distrito do Jardim Ingá tem quase 100 mil habitantes. Como negar a um distrito 
com 100 mil habitantes que ele se emancipe? Como? O Jardim Ingá – eu convido os Deputados e os Senado-
res para uma visita – não tem transporte coletivo urbano, não tem saneamento básico, não tem habitação, não 
tem escola. Como negar este Município, se no Estado de Goiás, Senadoras e Senadores, Deputadas e Deputa-
dos, no máximo 3% dos Municípios... Goiás tem 246 Municípios, mas no máximo seis ou sete deles reuniriam 
as condições mínimas necessárias estipuladas neste projeto de lei para poder se emancipar, o ou seja, muito 
poucos, e isso também foi muito bem pensado para as diferentes regiões geográficas do Brasil, com critérios 
específicos para cada região.

O veto vai começar a ser votado pelo Senado, e agora, com o voto aberto, não há mais como se escon-
der. Os Senadores vão ter que mostrar a sua cara, vão ter que dizer para o povo brasileiro qual é a sua vontade. 

Alguém instruiu mal a Presidência da República. Sra. Presidenta, a senhora se equivocou, infelizmente, 
ao vetar este projeto.

Eu peço aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que deem uma chance para a pessoas que moram nes-
ses distritos, nesses rincões de Goiás, do Pará, de qualquer outro Estado, e que precisam ter o mínimo de qua-
lidade de vida que só uma organização municipal, uma organização política decorrente da instalação de um 
Município, pode dar.

Como foi muito bem lembrado pelo colega, uma decisão do Supremo nos obrigou a fazer uma legisla-
ção. Nós fizemos, e a Presidência vetou. Errado!

Eu quero cumprimentar as pessoas que vieram do Distrito Jardim Ingá na pessoa da Vereadora Edna, que 
está acompanhada de vários outros colegas, e dizer que nós não vamos nos curvar, que nós vamos derrubar 
o veto, sim, por ser esta uma medida de justiça, uma medida necessária para garantir às pessoas o mínimo de 
qualidade de vida. Isto é respeito com o povo, é respeito com o cidadão, é respeito com quem paga imposto, 
portanto merece a nossa atenção e merece ter serviços, principalmente serviços públicos, de qualidade.

Vamos derrubar o veto! Vamos dizer “não” a este veto e vamos voltar a ter um projeto que nos permita 
reorganizar o nosso País, os nossos Estados, através de Municípios.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Este Deputado tinha feito as contas erradas: o Deputado Ar-

naldo Jordy é o sexto Deputado, para poder avaliar o requerimento, depois o...
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Sr. Presidente,...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – V.Exa. quer falar agora? Só um minutinho, Deputado.
Como Líder, Moreira Mendes. Só um minutinho. S.Exa. está fazendo questão, e realmente o Líder fala na 

hora em que pede a palavra.
O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de regis-

trar que na última votação o Deputado Oziel Oliveira votou com o PDT. Quero também registrar aqui o desejo 
de poder derrubar esse veto, que foi acordado e votado em favor dos Municípios brasileiros. Vários Municípios 
na Bahia, no Pará, no Maranhão, em Rondônia, em vários Estados estão esperando a votação, a derrubada des-
se veto. Nós estamos aqui lutando pelo bem da Nação e daqueles que moram no interior do Brasil. (Palmas 
nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Moreira Mendes, pelo PSD.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero co-

meçar aqui esclarecendo que a palavra do Líder tem preferência sobre a de todos os outros.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – É verdade, é verdade.
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO) – Lamentavelmente, V.Exa. postergou minha fala várias vezes.
Eu quero chamar a atenção, e o meu discurso vai ser hoje especialmente para quem está aqui nas gale-

rias: estas pessoas que estão aqui têm que entender o processo legislativo, que, às vezes, nós mesmos não en-
tendemos. Está aqui uma maioria absoluta de Deputados, e, se tivéssemos uma votação agora, com certeza, a 
maioria absoluta dos Deputados aqui presentes votaria pela derrubada do veto. Mas acontece que não somos 
nós que vamos votar primeiro; quem vai votar primeiro são alguns poucos dos Senadores que estão aqui. E 
o que vai acontecer, na prática? Não vai haver quórum, e o veto vai ser mantido. É isto o que o Governo quer.

Eu vou explicar mais detalhadamente: o painel que vale para abrir a sessão é aquele que está registra-
do lá no Senado, em que tinha 68 Senadores – de 81, tinha 68 –, e o que está registrado aqui na Câmara com 
os Deputados. Os nossos Deputados estão todos aqui, os Senadores que estão aqui são poucos. Vejo ali o Ivo 
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Cassol, vejo lá o Acir Gurgacz, vejo ali o Mozarildo Cavalcanti, que foi o autor do projeto, e tantos outros que 
estão aqui, corajosos.

Mas o que aconteceu? O Governo não quer que o veto seja derrubado, não quer ter este ônus nas suas 
costas. E para que o veto seja derrubado aqui – quem derruba é o Senado –, precisa ter no mínimo 41 votos pela 
derrubada do veto dos Senadores. É só contar os Senadores que estão aqui. Fica clara a manobra do Governo. 
Mas é mais do que isso. Eu gosto, Sras. e Srs. Deputados, do jogo limpo. Se é para entrar num processo, disputar 
no voto e perder, eu vou para casa consciente de que cumpri com o meu dever. Agora, fazer jogo rasteiro, de 
última hora, e apresentar um projeto no Senado, a mesma proposta, que foi aquela que nós aprovamos com 
algumas pouquíssimas e pequenas modificações, para dizer que o Senado está discutindo outra proposta, isso 
é uma vergonha! (Palmas nas galerias.)

Eu queria chamar a atenção dos Srs. Senadores e das Sras. Senadoras que não estão aqui; é preciso que a 
população saiba disso. E nós vamos entrar num procedimento aqui – é isso que eu queria explicar: nós vamos 
derrubar a sessão, porque, se nós não derrubarmos a sessão hoje, nós vamos perder. Nós temos que jogar isso 
para a frente. (Palmas nas galerias.)

Eu quero conclamar todos vocês, quero conclamar todos os Estados aqui presentes para que, lá nos seus 
Estados, conversem com os seus Senadores, chamem a atenção deles. O que nós já votamos aqui foi uma exi-
gência do Supremo Tribunal Federal. Foi no Senado que nasceu o projeto do Mozarildo Cavalcanti, e eu era 
Senador nessa época. Como é que o Senado agora enterra um projeto que nasceu lá, veio para cá, foi discutido 
e voltou para lá? Não é possível uma coisa dessas! (Manifestação nas galerias.) 

Então, que isso fique claro: pelo meu Estado, já falou o Senador Ivo, já falou o Senador Raupp, já falaram 
tantos. Nós, dos Estados do Norte, sofremos demais com essa impossibilidade de criar novos Municípios. É uma 
injustiça com o Norte brasileiro. Este projeto que nós aprovamos é um projeto sério, de profundas modifica-
ções. Não se cria nenhum Município, se não atender a todas aquelas regras, e são muitas as regras. Quem vende 
essa ideia de que está havendo uma farra de criar Municípios faz uma maldade. É má-fé, porque isso não existe.

Então, eu quero aqui dizer para o Plenário e para os que estão lá em cima nas galerias: saibam que nós 
vamos entrar numa manobra agora para derrubar a sessão, porque nós não vamos conseguir aprovar, por con-
ta dessa manobra sórdida do Senado Federal. 

Cobrem dos seus Senadores nos seus Estados. (Palmas nas galerias.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA) – Sr. Presidente, eu estou com a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – O Deputado Arnaldo Jordy está na tribuna como último ins-

crito para falar, após o que nós teremos um requerimento. (Apupos nas galerias.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Faço 

apenas um esclarecimento, Sr. Presidente; um esclarecimento, e é importante que saibam... (Manifestação nas 
galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Silêncio, por favor!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – O Deputado Moreira Mendes referiu-se a 

uma manobra sórdida do Senado, e eu gostaria de colocar os pontos nos is. Os Senadores do PSDB, os Sena-
dores da Oposição estão aqui presentes, sim, para votar. (Palmas nas galerias.)

Houve uma manobra sórdida do Governo, que providenciou o esvaziamento da sessão. Há alguns Sena-
dores da base do Governo que estão aqui; eu vejo o Raupp, vejo o Mozarildo, o Casildo, o Moka, vejo Ana Amé-
lia. Agora, a maioria foi esvaziada por obra do Governo, que inventou um pretexto de última hora para deses-
timular e para impedir que os Senadores aqui ratificassem a sua posição, a posição que adotaram na votação.

Então, quem está com a manobra sórdida é o Governo. A Oposição está aqui e está aqui para votar.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Arnaldo Jordy. Falta um inscrito para que o Regi-

mento se cumpra.
Deputado Arnaldo Jordy.
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou ser breve. 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, queria, inicialmente, cumprimentar essa le-

gião de brasileiros que estão se deslocando, desde o ano passado, para esta Casa, que é a Casa do povo, para 
reivindicar uma inspiração que está interditada há 17 anos. E 17 anos atrás existia aquilo que está sendo o ob-
jeto falso de alegação nesta sessão: a farra na criação de Municípios. 

Antigamente, não havia critério algum. Era pela influência, pela manobra e pelo tráfico de influência po-
lítica que se criava sem regramento e sem normatização qualquer.

Esse projeto, que foi lamentavelmente vetado pela Presidenta da República, foi negociado com todos os 
partidos – o Senador Raupp foi o Relator no Senado; o Deputado José Augusto e a Deputada Flávia conduziram 
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essa discussão na Câmara; e o Gabinete Civil da Presidência participou dessas discussões. E, lamentavelmente, 
nós vemos essa aspiração interditada.

O projeto é criterioso. Trata este País diverso de forma diferenciada: para as Regiões Sul e Sudeste é uma 
condição; para a Região Norte é outra condição; e para a Região Nordeste é outra condição. O que nós não po-
demos é simplesmente tratar isso de forma igual e sepultar a possibilidade do desenvolvimento de milhões de 
brasileiros que estão à espera, há quase duas décadas, para tentar apostar em uma realização, na construção da 
sua cidadania. 

O Estado do Pará, por exemplo, tem uma delegação de quase 300 pessoas (palmas nas galerias), que vie-
ram de mais de 2 mil quilômetros, tem a realidade, como já foi dito aqui, de distritos que distam mil quilôme-
tros da sede do Município. O Distrito de Lindoeste, no Município de São Félix do Xingu, dista 342 quilômetros 
da sede do Município; o Distrito de Icoaraci tem 400 mil pessoas com vida própria (palmas nas galerias), com 
economia própria, com identidade cultural própria, e que não podem se emancipar.

Portanto, nós não entendemos as razões, a manobra que está sendo feita aqui com essa possibilidade 
de esvaziamento. E nesta sessão é o segundo veto que se aprova nesta Casa com o voto aberto. Nós votamos 
no ano passado uma matéria que também foi objeto de esvaziamento, numa contradição da votação anterior, 
que aprovou a matéria, e houve a negação na apreciação do veto. Portanto, é bom que este voto aberto seja 
a lupa para milhões de brasileiros que estão esperando esta decisão do Congresso Nacional no sentido de sa-
tisfazerem suas aspirações de desenvolvimento. 

Nós precisamos saber quais são os Senadores e/ou Deputados que votaram na votação anterior e que 
mudaram ou vão mudar de convicção e de posicionamento aqui – o que é um direito. Essa manobra é perpe-
trada pelo Governo por razões inexplicáveis, porque participou do entendimento.

Portanto, queremos fazer um apelo a todos que estão aqui no sentido de que possamos dar continui-
dade a isso e satisfazer a aspiração de milhares de brasileiros que querem seu desenvolvimento com a eman-
cipação de seus Municípios.

Emancipação já aos Municípios que pretendem um projeto nacional! (Palmas nas galerias.)
Muito obrigado, Sr. Presidente.
 O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Sobre a mesa requerimento no seguinte teor:
“Exmo. Sr. Presidente do Congresso Nacional, requeremos, nos termos do § 1º art. 39 do Regimento Co-

mum, o encerramento da discussão do Veto Total nº 47, de 2013.
Sala de sessões, 18 de fevereiro de 2013.”
Assinado pelo Líder do Governo no Congresso Nacional.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO N° 1, DE 2014-CN

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,

Requeremos, nos termos do § 1°, do artigo 39, do Regimento Comum, o encerramento da discussão 
do Veto Total n° 47, de 2013.
Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 2014.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Temos dois inscritos: o Deputado Zé Geraldo, do PT, e o De-
putado Arnaldo Faria de Sá.

Com a palavra o Deputado Zé Geraldo.
Para orientar, abriremos daqui a pouco.
A votação começa pela Câmara. Vamos votar simbolicamente. Se houver pedido, é claro que...
O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

todos aqueles que me ouvem neste momento, representantes de todos os distritos do Brasil que estão presen-
tes nesta sessão, não vou repetir o que os meus colegas já disseram nesta Casa, em termos de justificativa para 
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essa lei que trata da criação de Municípios, porque nós sabemos claramente que a própria Presidenta Dilma, o 
próprio Senado e os Deputados já estão convencidos de que precisamos dessa lei.

O que nós não precisamos é passar 10 anos no Brasil para aprovar uma legislação que trata do ordena-
mento territorial municipal, que não é só criar Município, é anexar distrito, é desmembrar, até para resolver a 
situação de centenas de famílias que hoje moram em um distrito, perto de uma cidade, mas pertence a uma 
cidade que está a 100 quilômetros do seu distrito.

Eu não entendo como o Senado Federal vai, no novo projeto, aumentar a população do Sul, aumentar 
a população do Nordeste. De acordo com esse projeto, que já define a população estimada, o Sul e o Sudeste 
já não criam mais Municípios. O Nordeste é que criará alguns Municípios. Não serão criados nem os cento e 
oitenta, que é a pretensão.

Mas quando essa lei for colocada em prática, com estudo de viabilidade econômica, com o Município 
que não pode ficar com a população menor do que aquele que será criado, com os plebiscitos, nem 100 Mu-
nicípios serão criados no Brasil. 

Todos nós falamos em Castelo de Sonhos, inclusive o Senador do PSDB aproveitou para falar mal da Pre-
sidenta Dilma Rousseff. Mas eu duvido que o Senador do PSDB, que está terminando os seus 8 anos de man-
dato, alguma vez, nesses 8 anos de mandato, tenha ido a Castelo de Sonhos ou pelo menos colocado uma 
emenda para fazer uma obra lá.

Enquanto isso, o asfaltamento da BR-163 está naquele distrito. O que não tem lá é a presença do Gover-
no do Estado, que em 4 anos não mandou 1 litro de óleo diesel para consertar uma estrada naquele distrito. 

Esta não é a hora de fazer o debate político ideológico não. No PT há Deputados que vão votar a favor 
do veto, mas também há Deputados do Brasil inteiro que vão votar contra o veto, como eu, por exemplo, que 
vou votar contra o veto, porque o Pará sofre. (Apupos nas galerias.)

Imaginem, Srs. Deputados e Srs. Senadores do Brasil, um Município como Altamira, em que está sendo 
construído o maior projeto do PAC do mundo: Belo Monte! 

O Prefeito, o Secretário, o médico para ir de Altamira ao Distrito de Castelo de Sonhos tem que viajar 2 
horas e meia em um avião monomotor, dentro do mesmo Município, pagando 7 mil reais pelo frete de um avião. 
Este Deputado aqui paga 7 mil reais, 8 mil reais pelo frete de avião para visitar esses locais, ou vai de carro, no 
barro e na poeira e também no asfalto. Graças a Deus, a Presidenta Dilma Rousseff está asfaltando as estradas. 
São 1.100 quilômetros! Eu viajo 1.100 quilômetros! De Mato Grosso a Itaituba, viaja-se 1.000 quilômetros e há 
dois Municípios, enquanto no Espírito Santo, eu pego um carro em Vitória, vou até Vila Valério, são 250 quilô-
metros, e passo por 30, 40 Municípios.

Nós precisamos dessa lei. Temos que encerrar essa discussão. Vamos votar. O Senado precisa agir com 
atenção. Aliás, quero aproveitar para dizer que o nosso Pará, que há 20 anos tinha 4 milhões de habitantes, 
hoje possui 8 milhões de habitantes. O TSE determinou que nós tivéssemos mais quatro vagas na Câmara dos 
Deputados, mas o Senado votou um decreto legislativo para anular a decisão do TSE, para que o Pará não te-
nha as quatro vagas para Deputado Federal. 

Nós precisamos debater mais essas matérias. A nossa legislação tem que se adequar ao Norte do Brasil. 
Não basta falar em Amazônia, não basta falar em meio ambiente, não basta falar em desenvolvimento susten-
tável! É preciso uma legislação para aquela região!

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado Zé Geraldo, conclua.
O SR. ZÉ GERALDO (PT-PA) – Vamos votar! Vamos criar uma lei para criar Município no Brasil! Viva o povo 

brasileiro! (Apupos nas galerias.) 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá, e aí vamos 

à votação.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 

pedir a atenção do Plenário para um detalhe: a votação do veto começa pelo Senado, e no Senado há necessi-
dade de haver 41 votos contra para que o veto possa cair no Senado e em seguida ser votado na Câmara. Nós 
percebemos claramente que não existe o número de 41 Senadores para poder derrubar o veto. Então, votar 
para perder não é o melhor caminho. 

O melhor caminho é obstruirmos a votação desse requerimento, para podermos nos mobilizar, na se-
mana seguinte, e vir à votação do veto com a certeza de que ele possa ser derrubado. Essa é a tática que tem 
que ser usada regimentalmente. (Manifestação nas galerias. Palmas.) 

Eu sou a favor de todos vocês. Sou a favor de todos vocês. Prestem atenção: votar por votar não resolve. 
Nós temos que ter a oportunidade regimental de garantir que, se for votado no Senado, tenha que ser votado 
também na Câmara. Se o Senado não derrubar o veto, nem vem para a Câmara, e aqui nesta Casa é que vocês 
têm maioria de voto. Portanto, a tática correta é, nesse requerimento, obstruirmos a votação, não deixarmos 
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que ela ocorra hoje, até porque, habilmente, adredemente preparado, há um projeto agora, na calada da noite, 
que quer propor uma alteração. 

Na verdade, Senador Mozarildo Cavalcanti, esse projeto só provoca confusão. 
Nós temos que usar tática regimental. Qual é a tática regimental? Obstruirmos a votação desse requeri-

mento para termos tempo suficiente de reagruparmos os votos. Nós não temos hoje 41 Senadores para votar 
“não”. Com 41 Senadores votando “não”, o veto é derrubado. Mas, no entanto, se você tiver 50 votos de Sena-
dor, sendo 40 votos pela derrubada, o veto está mantido. Então, cabeça fria, cabeça no lugar. A tática correta 
é a seguinte: obstruir a votação e, a partir daí, salvar os Municípios.

Eu sou a favor da emancipação, mas nós temos que ter a emancipação do Plenário, e hoje o Plenário não 
está emancipado, porque no Senado o veto será mantido. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Líderes, a tática correta é obstruirmos a votação desse requerimento para salvar 
o direito de os Municípios serem emancipados. 

Emancipação já, mas com responsabilidade! Responsabilidade é obstruir a votação neste momento, até 
a vitória!

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu gostaria de votar, mas inscreveu-se agora o Senador Má-
rio Couto, que vai encaminhar o requerimento. A Mesa tem que cumprir o Regimento, para a nossa alegria.

O SR. DIEGO ANDRADE (PSD-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Diego Andrade 
votou de acordo com a orientação do partido, na última votação.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB-PA. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Eu prometo aos Senadores 
e Deputados que serei breve.

Vocês que estão nas galerias assistindo a este debate vejam a bandeira do meu Estado, a bandeira do Esta-
do que eu amo. Eu tenho a honra de dizer a você, bandeira, que jamais vou lhe trair. Defenderei você, bandeira, 
até os últimos minutos da minha vida pública, enquanto houver tribuna. (Palmas nas galerias.) Não irei à tribuna, 
como o Deputado esteve ainda há pouco, esconder-me atrás de minha fala. Perguntem a ele qual o seu voto. 

Disse que o Senador não colocou uma emenda para Castelo de Sonhos. É verdade, Deputado, mas cadê 
V.Exa.? Mostre-me sua cara. É verdade, Deputado, mas eu tenho caráter e respeito o povo da minha terra. Eu 
jamais votarei contra o meu Estado! (Palmas nas galerias.) Jamais votarei contra o meu Estado! Esta é a minha 
honra. Este é o meu dever.

Por isso, Deputado, V.Exa. deveria ter a coragem de citar o meu nome, a coragem! Eu ia dizer a todos os 
paraenses quem é V.Exa. e que V.Exa. sobe à tribuna para defender, neste momento, a Presidenta que se dispôs 
a fazer um porto ao maior e pior ditador da história, o assassino varrido que é Fidel Castro. E ainda se abraça 
com ele! E ainda se mostra com ele! Beije o pé de Fidel! Beije, Dilma, o pé do maior ditador e assassino da his-
tória daquele país!

Castelo de Sonhos, não se esqueça de que aquele Deputado está traindo o nosso Estado. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas nas galerias.)
O SR. SIBÁ MACHADO (PT– AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação anterior, o Deputa-

do Sibá Machado votou com a bancada.
O SR. IZALCI (PSDB-DF) – Para orientar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Para orientar a bancada.
O SR. DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ (PSD-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado 

Danrlei de Deus Hinterholz apoia a orientação do partido.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PROS-AL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por favor, 1 mi-

nutinho. Eu sou o Coordenador da bancada do Estado de Alagoas. A Presidente Dilma está em Alagoas hoje, 
obviamente foi levar o PAC 2 para Alagoas. Os três Senadores estão acompanhando a Presidente Dilma e toda a 
bancada federal. Só eu e o Deputado Alexandre estamos aqui. Toda a bancada federal e os Senadores estão lá. 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – É verdade.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PROS-AL) – Questão de justiça: como Coordenador da bancada fe-

deral do Estado de Alagoas, a ausência deles aqui é a ausência por um compromisso no Estado de Alagoas, Sr. 
Presidente. Justiça se faça: Renan Calheiros, Fernando Collor e Benedito de Lira.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Registrado.
O SR. HEULER CRUVINEL (PSD-GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Heuler Cruvinel 

votou de acordo com a orientação do partido na votação anterior.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Para encaminhar a bancada.
Tem como abrir a orientação, por favor?
Começam pela Câmara todas as votações, a não ser daquelas matérias que foram apresentadas e veta-

das advindas do Senado.
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Para orientar, como é que vota o PT na Câmara?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do orador.) – Sobre o requerimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Sobre o requerimento de encerramento.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC) – A posição da nossa bancada é favorável ao requerimento de encerra-

mento da discussão, para acelerar o processo. 
O PT vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PMDB?
O SR. LUIZ PITIMAN (PSDB-DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB tem responsabilidade 

com essa matéria já exposta nos discursos dos seus Parlamentares e na brilhante defesa feita pelo nosso Pre-
sidente Nacional, o Senador Raupp.

Essa matéria importa aos milhões de brasileiros que vivem nos distritos.
A situação que temos hoje aqui é uma verdadeira arapuca montada para que o veto não seja derrubado. 

Tirou-se o quórum do Senado, portanto o veto não atingirá os 41 votos favoráveis e, se for votado, será mantido.
Nós adotaremos a estratégia regimental de entrar em obstrução e não permitir a votação na data de 

hoje para em uma data com quórum maior termos a oportunidade de derrubar esse veto e fazer justiça. (Pal-
mas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PP/PROS?
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE. Sem revisão do orador.) – O PROS vota “não” ao requeri-

mento e quer continuar a discussão. E entramos em obstrução também. (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – PSDB.
O SR. IZALCI (PSDB-DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós temos que deixar muito claro. Pri-

meiro, o Governo está brincando com esta Casa. O Governo tinha certeza de que seria mantido o veto. Está 
aqui a prova disso. Foi protocolado agora, às 19 horas, um projeto de lei complementar do Senado tratando 
da matéria cujo veto nós estamos derrubando agora. Esse é o respeito que o Executivo tem pelo Legislativo. 

O PSDB, Sr. Presidente, está pronto para votar. Mas nós sabemos que o Governo usou a estratégia de 
esvaziar o plenário, de esvaziar o Senado – os Senadores não estão aqui para votar. Por isso é que nós vamos 
obstruir também esta votação. (Palmas nas galerias.)

Sr. Presidente, quero deixar registrado que estão aqui presentes também os motoristas de ambulâncias. 
(Palmas nas galerias.) A Presidente não sabe diferenciar o que é transportar uma pessoa doente do que é trans-
portar uma mercadoria. Pelo tratamento que este Governo está dando a esses motoristas de ambulância, não 
está considerando a capacitação, o seguro. Está exigindo deles coisas que não podem acontecer. (Palmas nas 
galerias.) É bom vocês agora mostrarem à Presidente a diferença de uma mercadoria e de uma pessoa enferma; 
que vocês fazem todo sacrifício, andando no trânsito maluco, usando estradas esburacadas para salvar vidas.

Parabéns a vocês! Vocês merecem a nossa atenção! (Palmas nas galerias.)
Sr. Presidente, o PSDB está em obstrução.
O SR. LUIZ COUTO (PT-PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nas outras votações, Deputado Luiz 

Couto votou com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR.) – Como vota o PSD?
O SR. MOREIRA MENDES (PSD-RO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já expus as minhas consi-

derações, mas quero fazer apenas um registro agora diretamente ligado a nossa bancada.
Os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, a bancada dos Deputados Federais e a Deputada Marinha Rau-

pp estão presentes aqui para derrubar o veto. Infelizmente, a manobra do Governo Federal não vai permitir.
Por isso, o PSD recomenda e orienta a obstrução. (Palmas nas galerias.) 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o Bloco PR/PTdoB/PRP?
O SR. ANTHONY GAROTINHO (Bloco/PR-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estive hoje à tarde 

com o representante dos condutores de ambulância, tentando convencer o Governo a chegarmos a um acor-
do. Infelizmente, não foi possível produzir esse acordo, porque parece que há pessoas que não compreendem 
que transportar gente é diferente de transportar batata, cimento, caminhão de mármore. (Palmas nas galerias.)

Então, como não queremos ver aqui esses dois projetos derrotados, vamos encaminhar pela obstrução 
para que no momento oportuno possamos dar a vitória a quem realmente tem direito e precisa vencer. (Pal-
mas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o Democratas?
O SR. LIRA MAIA (DEM-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todas as lideranças municipais deste 

País, principalmente as lideranças do Pará, sabem da posição deste Deputado e também da posição do Demo-
cratas, que é o nosso partido. Nós estamos aqui unidos para votar e derrubar o veto da Presidente da Repúbli-
ca em uma matéria que foi totalmente discutida entre os Líderes e que foi acordada inclusive com o Governo. 
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Nós não podemos aceitar a ditadura branca, perceberem que nós somos menos inteligentes do que os outros. 
O Governo, através da ação forte aqui, faz uma manobra dentro do Senado com os Senadores ligados ao Go-
verno e vem para cá com a intenção de derrubar uma aspiração do povo brasileiro e uma questão de justiça 
que se faz com o municipalismo. 

Por isso, o Democratas percebendo esta manobra e irmanado aos demais partidos, vota pela obstrução 
deste requerimento. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PSB?
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o ideal seria que esta Casa 

e o Senado votassem a matéria. Mas não podemos entrar em uma votação antecipadamente sabendo que ela 
já foi armada para não dar certo. 

Nós vamos entrar também em obstrução para assegurar que essa matéria, no mérito, seja julgada em 
nova sessão. Há matérias aqui pelas quais nós temos inteira responsabilidade.

Os companheiros de Pernambuco, como o Pastor Eurico, Ninho e outros companheiros, todos nós esta-
mos comprometidos com regras mais rígidas das emancipações. 

Na questão da condução de ambulâncias, de carros de emergência, o Deputado Dr. Ubiali, de São Pau-
lo, nosso companheiro, é um dos autores dessa matéria. Portanto, nós temos posição sobre esses assuntos. 

Mas ninguém vai entrar num beco sem saída sabendo que vai perder se a votação for hoje. Então, nós 
vamos entrar em obstrução até que o Senado e a Câmara assegurem o quórum e os votos necessários, Sr. Pre-
sidente. 

É a posição do PSB.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o Solidariedade? 
O SR. ALEX CANZIANI (PTB-PR. Sem revisão do orador.) – Deputado Alex Canziani votou com o PTB.
O SR. ARMANDO VERGÍLIO (SDD-GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antecipando a nossa ver-

dadeira solidariedade aos condutores das ambulâncias, nós também, em razão da manobra que foi feita em 
completo desrespeito ao Congresso Nacional, iremos encaminhar pela obstrução. 

Esta matéria é de relevância ímpar para a organização da sociedade nos grandes rincões do Brasil, que 
necessitam ter a emancipação de um Distrito, que passe a ser Município. Eu dei o exemplo aqui do Jardim do 
Ingá, que é um Distrito, com 80 mil habitantes, de Luziânia, que tem 200 mil habitantes. Como é que se pode 
negar a um Distrito com 80 mil habitantes o direito de se emancipar? O Prefeito de Luziânia, Cristóvão Tormin, 
estava aqui no plenário. O Prefeito é a favor! O Prefeito entende que a emancipação do Distrito do Jardim do 
Ingá vai colaborar sensivelmente. Prova disso é que o próprio Município, em tese, estaria perdendo um peda-
ço, mas o Prefeito, inteligente que é, sabe que isso vai agregar valor. Luziânia vai continuar crescendo e se de-
senvolvendo, e o Distrito do Jardim do Ingá vai poder oferecer qualidade de vida e dignidade para as pessoas. 
Então, quero congratular-me com o Prefeito, Cristóvão Tormin; quero cumprimentar a Vereadora, a Profa. Edna, 
e o Marcos, líder do movimento. 

Nós vamos encaminhar a obstrução para, na próxima sessão, vermos os Senadores marcarem presença 
e mostrarem a cara aqui ao povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PDT?
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nosso Líder, Vieira da Cunha, 

já havia se manifestado favorável à derrubada do veto no que diz respeito ao projeto de lei que cria Municípios 
e também à derrubada do veto com relação aos motoristas de ambulância, que não são motoristas de carga 
seca, mas tratam com gente. 

Então, nós precisamos ajudar o Governo a melhor governar e não admitir a explicação dada. Deputada 
Flávia Morais, V.Exa. trabalhou tanto na construção desse projeto de lei. Não podemos admitir que o Ministério 
da Fazenda venha dizer que vai aumentar despesas para o Governo, o que é uma mentira deslavada, cretina, 
medíocre, que não podemos admitir! (Palmas nas galerias.) 

Então, Sr. Presidente, quero dizer a V.Exa. que nós vamos entrar em obstrução, explicando aos compa-
nheiros que é uma manobra para o amanhã, perfeito? Vamos obstruir também! 

(Manifestação das galerias. Fora Dilma! Fora Dilma! Fora Dilma!) 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu peço às galerias que se mantenham de forma urbana, tran-
quila e serena. Vocês são bem-vindos. Nós teremos uma nova votação. Então, peço um bom comportamento, 
tranquilidade e serenidade. Vamos acolhê-los de forma mais organizada da próxima vez.

O SR. JOÃO ARRUDA (PMDB-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado João Arruda votou 
com o partido na última votação.
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O SR. LUIZ SÉRGIO (PT-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação anterior, Luiz Sérgio vo-
tou com o PT.

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA) – Sr. Presidente, só para concluir.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA) – Sr. Presidente, na semana que vem, poderemos votar esta mesma 

matéria, tendo oportunidade de visitar os Senadores, para que eles estejam aqui, porque eles serão os primei-
ros a votar, até porque o projeto é originário de lá e eles terão de votar primeiro.

Estamos em obstrução.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PTB?
O SR. JOSUÉ BENGTSON (PTB-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB está aqui com todos 

os seus Deputados para votar a derrubada do veto, conforme já encaminhado pelo Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, pelo nosso Líder Jovair Arantes e em uma homenagem ao nosso querido Estado do Pará, ao Castelo dos 
Sonhos (palmas das galerias), a Cajazeiras, a Vitória da Conquista, a Cruzeiro do Sul e a tantos outros lugares, 
que distam 200, 300, 1.000 quilômetros da sede do Município. Nós estamos aqui para derrubar os vetos de 
hoje. Mas, devido à manobra que já sentimos, o PTB, para votar no momento certo, hoje está em obstrução. 
(Palmas nas galerias.)

O SR. PAULO CESAR QUARTIERO (DEM-RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Paulo Quartiero 
votou com o partido na votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PCdoB?
O SR. DANIEL ALMEIDA (PCdoB-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PCdoB participou de um 

amplo acordo nesta Casa, um acordo da Câmara e do Senado, que envolveu o Executivo, os Prefeitos, os Gover-
nadores, os setores interessados na aprovação desse projeto. Esta Casa se afirma quando cumpre os acordos 
firmados. Nós temos que nos respeitar.

A Presidenta Dilma fez o veto, e o PCdoB está aqui para derrubá-lo. É importante que vários distritos 
tenham o direito de se emancipar. O projeto é cuidadoso, é criterioso, não estabelece nenhuma farra para a 
criação de Municípios e reconhece o legítimo direito de vários distritos se emanciparem. 

Como houve uma manobra de última hora para tentar perturbar aquela que já é a decisão desta Casa, o 
PCdoB, Sr. Presidente, obstrui esta votação, para permitir que, na semana que vem, nós possamos derrubar o veto.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PSC?
O SR. ZEQUINHA MARINHO (PSC-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSC inicia registrando 

a presença do seu Senador aqui, Senador Eduardo Amorim, que inclusive hoje fez um grande trabalho junto à 
Casa Civil, tentando reverter a situação do veto da Presidência em favor dos nossos condutores de ambulância 
do SAMU. Infelizmente, o Governo é resistente e tem uma força extraordinária.

Quero dizer a V.Exas. que o PSC, na totalidade da sua bancada aqui na Câmara, veio para votar e derri-
bar esse veto maldito, porque a população que vive no interior do Pará e de todos os outros Estados anseia há 
anos por ter a liberdade de poder, no mínimo, ter atenção do Governo.

Prefeitura não faz tudo, mas faz muito. Nós precisamos salvar esse projeto e, por isso, entramos também 
em obstrução, em homenagem não sós aos que vieram, mas também aos que ficaram esperando um resulta-
do positivo. 

O PSC está em obstrução. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PRB?
O SR. CÉSAR HALUM (PRB-TO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PRB me deu a missão de en-

caminhar a votação devido ao fato de eu ser representante do Estado do Tocantins. E o Tocantins é o exemplo 
mais recente que o Brasil conhece de que a redivisão territorial é a maneira mais rápida, mais eficiente e mais 
barata de fazer a interiorização do desenvolvimento.

Por respeitar o povo brasileiro, por querer levar o desenvolvimento para o interior, é que o nosso Senador 
Eduardo Lopes, do PRB, está aqui para votar, e toda a nossa bancada. E para seguir a orientação de que temos 
que derrubar esse veto, o PRB entra em obstrução. (Palmas.)

A SRA. LILIAM SÁ (Bloco/PROS-RJ. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Liliam Sá, do PROS do Rio 
de Janeiro, votou com o partido na sessão anterior. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – O.k. 
Como vota o PV?
O SR. ROBERTO DE LUCENA (PV-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Partido Verde veio em 

bloco, veio maciço para a discussão e para a derrubada do veto presidencial. E não somente em relação ao 
assunto, ao tema de que estamos tratando, bem como também em relação aos motoristas de ambulância. 
(Palmas nas galerias.) 
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O Partido Verde, dada a necessidade de nós discutirmos essa matéria, votarmos a derrubada dos vetos, 
entende que devemos não correr o risco em relação ao quórum. Por isso, nós entramos em obstrução, prorro-
gando essa discussão, prorrogando essa decisão para a próxima semana. O Partido Verde, portanto, entra em 
obstrução, Sr. Presidente.

O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT quer mudar o voto. Mu-
dar o voto, Sr. Presidente, o PT.

O SR. PRESIDENTE(Andre Vargas. PT-PR) – Como?
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – O PT quer mudar o voto.
O SR. PRESIDENTE(Andre Vargas. PT-PR) – Muda!
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Sr. Presidente, nós votamos “sim” por entender que estaríamos aten-

dendo o anseio daqueles que vieram aqui cobrar a votação. Mas nós não queremos também fugir da nossa 
responsabilidade. Nós queremos votar. Vamos entrar em obstrução, como os outros partidos, para garantir uma 
futura votação. (Apupos nas galerias.)

O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado José Airton Cirilo, na ses-
são anterior, na votação anterior acompanhou o partido. 

O SR. PRESIDENTE(Andre Vargas. PT-PR) – Como vota o PPS?
O SR. ARNALDO JORDY (PPS-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Andre Vargas, senhores e senho-

ras, o PPS veio aqui para esta sessão comprometido com o projeto que foi pactuado no Congresso Nacional e 
com o Executivo. Nós discutimos aqui extensa e intensamente todo o conteúdo do projeto. No nosso entendi-
mento, este projeto estava pronto, pactuado, maduro, disciplinado, regrado para ser apreciado e desinterditar 
– repito – quase duas décadas em que os Municípios e os distritos não podiam se desenvolver.

Nesse sentido, em função da manobra a que assistimos hoje aqui, uma manobra inspirada nos interesses 
do Palácio do Planalto, queríamos saudar aqui a mudança de posição do Partido dos Trabalhadores e, inclu-
sive, lembrar que a sua bancada no Senado, na votação anterior, à unanimidade, apenas com a abstenção do 
Senador Suplicy, votou a favor do projeto. 

Nós entramos em obstrução para salvar a matéria. E que na semana que vem, inclusive com todos os que 
estão obstruindo essa matéria aqui, possamos entregar ao País mais essa conquista, que é um direito desses 
Municípios, o de se emancipar e construir cidadania. 

O PPS é pela obstrução, em favor dos vetos. (Palmas.)
E também aos motoristas de ambulância e às faixas de pedestres, que não entendemos por que o veto 

da Presidente Dilma. (Palmas.)
Esse é o posicionamento do PPS.
O SR. ADRIAN (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Adrian votou com o parti-

do na sessão anterior. 
O SR. DR. ROSINHA (PT-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Dr. Rosinha votou com a bancada 

na votação anterior. 
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PA) – Mais alguém para justificar votação? (Pausa.)
PSOL. 
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, às vezes a gente aqui não fala 

a verdade ou fala só o que convém. O que se está discutindo aqui é o encerramento do debate sobre o primei-
ro veto. Só que não veio aqui algo que eu sei que já está em discussão, que é a alternativa tardia, na undécima 
hora, fruto da desarticulação política do próprio Governo, em relação à criação de Municípios, estabelecendo 
um quantitativo mínimo para o Norte e o Centro-Oeste de 5 mil habitantes; para o Nordeste, de 15 mil; para o 
Sul e Sudeste, de 20 mil. E ninguém falou isso aqui. Quer dizer, isso não é honesto do ponto de vista do debate 
parlamentar. A rigor, a discussão não deveria se encerrar. Mas é óbvio que há uma estratégia superior para as 
pessoas derrubarem a possibilidade de acabar com esse veto sem se expor. Isso não é sério.

Por outro lado, a gente queria muito debater, sim, a derrubada do veto dos condutores de veículos de 
emergência. Isso é emergencial. E também não se vai votar. 

Então, sob protesto, o PSOL vota “obstrução”. 
Queremos o debate e a sinceridade aqui. (Palmas nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o PMN?
O SR. JORGE BOEIRA (Bloco/PP-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Jorge Boeira 

votou conforme a orientação do partido.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – É para justificar, Deputado José Rocha?
O SR. LAERCIO OLIVEIRA (SDD-SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Laercio Oliveira, 

na votação anterior, votou com o partido.
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A SRA. JAQUELINE RORIZ (PMN-DF. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, é visível a frustração deste 
Plenário com essa falta de pudor do Governo com este Plenário.

Portanto, Sr. Presidente, o PMN entra também em obstrução, em respeito aos condutores de ambulância 
e também à criação dos novos Municípios. Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota a Minoria?
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, eu quero 

me dirigir a vocês que resistiram, ficaram aqui, que inicialmente tiveram dificuldades de ocupar este espaço, que 
é do povo brasileiro, que são as galerias, e nós, da Oposição, estivemos ao lado de vocês. (Palmas nas galerias.)

E eu quero registrar que o PSDB, o Democratas, o PPS, o Solidariedade, a Oposição veio, desde o primeiro 
momento, para derrubar esse veto que desrespeita o direito do povo brasileiro de se organizar, que desvaloriza 
e que desrespeita os Municípios, esse veto, que desrespeita o trabalhador da área da saúde, os motoristas de 
ambulância, de serviços de emergência, do SAMU, mas veio denunciar. 

A Oposição veio denunciar que esse tipo de manobra é inaceitável! Esse Governo autoritário viu que foi 
aprovado, por ampla maioria na Câmara, por ampla maioria no Senado, um projeto construído dentro do en-
tendimento – e a Constituição de 1988 determinou que iria se criar uma regra para a emancipação. Passados 
25 anos, quando, depois do fruto do consenso, a regra foi aprovada, de maneira autoritária, a Presidenta Dilma 
vetou. E pior: vendo que o veto ia ser derrubado, tirou Senadores, não deixou que houvesse quórum do Sena-
do, e nós somos obrigados a obstruir para não tirar esse sonho legítimo de tantas cidades, principalmente do 
Norte e do Nordeste brasileiro.

Tem dinheiro para mandar para Cuba, tem dinheiro para a gastança até de passeio na Europa, mas não 
tem dinheiro para os Municípios! Por isso já começamos a escutar um coro aqui nessa galeria livre do povo de 
“fora, Dilma!”. 

Acorda, Presidente Dilma! Os Municípios merecem respeito! Os trabalhadores do transporte merecem 
respeito! E nós da Oposição vamos estar aqui na semana que vem.

O Congresso está obstruído até votar e derrubar esses vetos que são ilegítimos, que dizem respeito ao 
povo brasileiro. (Palmas nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Como vota o Governo?
O SR. ARLINDO CHINAGLIA (PT-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Governo orienta obstrução.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Sr. Presidente... 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente... 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado José Rocha, que está querendo falar pelo PR, tal-

vez para alterar. 
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR entrou em obstrução por-

que deseja que esses representantes que aqui estão representando legitimamente distritos que têm condições 
de ser emancipados... Que nós possamos, na semana que vem, derrubar o veto e que esses Municípios possam 
realmente ser emancipados. Por isso é que aqui estamos defendendo esses interesses. (Palmas nas galerias.)

E quero, Sr. Presidente, aqui também registrar uma decisão hoje do Tribunal Superior Eleitoral que dá, 
em Correntina, o Prefeito Ezequiel Barbosa como legítimo representante do Município, que ganhou as eleições 
legitimamente nas últimas eleições.

Portanto, Ezequiel Barbosa é definitivamente o Prefeito de Correntina, na Bahia.
Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Sr. Presidente, Deputado José Augusto, eu queria...
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado José Augusto, só 1 minuto.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente, eu quero fazer um pedido a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – O Deputado Arnaldo está inscrito.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem revisão do orador.) – Sendo evidente a obstrução de todos 

os partidos, não há necessidade de ser verificada a votação, porque todos os partidos estão em obstrução, e 
até o Governo o fez. 

Quero cumprimentar o PT, que teve a habilidade de mudar na hora certa, e, quando eu fui para a tribuna 
com o chamamento para a obstrução, mostrava que o que nós queríamos na verdade era defender a eman-
cipação já! 

Não precisa nem verificar, Sr. Presidente. Um abraço. (Palmas nas galerias.)
O SR. LAERCIO OLIVEIRA (SDD-SE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu vou passar a palavra agora para a Deputada Rose de Frei-

tas, que pediu licença de saúde, estava doente, veio para votar – aliás, como veio maciçamente a maioria da 
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Câmara dos Deputados. Eu não sei verificar... O Senado, nós não verificamos. Na prática, com a obstrução, nós 
não verificamos. 

Vou passar a palavra em respeito à Deputada Rose de Freitas, que pediu licença, para que possamos de-
pois encerrar a sessão. 

O Deputado Nilson Leitão também.
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA) – Sr. Presidente, eu quero só registrar... É só um lembrete, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Aí nós vamos encerrar. 
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só quero registrar uma 

comitiva da Bahia que aqui está presente: Zeni, ex-Prefeito, Lideranças, Zeni...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Obrigado, Deputado José Rocha. V.Exa. já falou agora.
O SR. JOSÉ ROCHA (Bloco/PR-BA) – ...Vereador Dewilson, ex‑Vereador Zezinho e o Presidente da Comis-

são de Emancipação, Izídio Neto. 
O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR.) – Com a palavra a Deputada Rose de Freitas. (Pausa.)
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Antes de a Deputada Rose de Freitas falar, por gentile-

za, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Só um minutinho, Deputado José Augusto Maia. Nós já va-

mos passar a palavra a V.Exa. 
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Está bem.
A SRª ROSE DE FREITAS (PMDB-ES. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, obrigada pela gentileza 

do tempo.
Eu venho aqui, sim, por uma questão especial, mas antes queria saudar os motoristas de ambulância. 

Acho que a lógica da vida vai reconhecer a justiça deste pleito. 
Sr. Presidente, se alguém puder me responder – eu sou uma Deputada municipalista, Deputado Danilo 

Forte –, eu gostaria de saber o que afinal de contas está acontecendo aqui no Congresso Nacional. A democra-
cia está sendo roubada. Quando os Municípios que nos elegem vêm aqui reivindicar autonomia e liberdade 
para decidir seu destino... Não é possível. A autonomia de que nós estamos falando não é igual à autonomia... 
No meu Estado, os Municípios se desenvolveram graças à emancipação. Eu cito aqui a riqueza que o Município 
de Venda Nova do Imigrante construiu sendo dono do seu destino. 

Esta não é uma matéria partidária. Não é matéria da base do Governo. Esta é uma matéria que diz res-
peito ao povo brasileiro, ao cidadão que mora no Município. (Manifestação nas galerias.) Quantas vezes nós 
ouvimos dizer nesta Casa que a vida do cidadão começa onde ele mora? Será que isso está sendo esquecido? 
Será que as pessoas não se importam mais com o que vai acontecer no Espírito Santo? Como é que o povo do 
Amapá pode dizer como o povo do Espírito Santo deve agir? Deem ao povo a oportunidade de decidir a sua 
vida, o seu destino. 

Este centralismo democrático me incomoda – e eu sou da base do Governo –, porque isto não é matéria 
para ser decidida na mesa da Presidenta da República. Esta matéria deve ser decidida onde o povo vota, onde 
o povo sabe das suas agruras e das suas dificuldades, e não com uma régua de tratamento igual.

O meu Estado precisa ter a oportunidade de decidir o destino de suas tantas regiões. Nós crescemos mos-
trando as nossas desigualdades, mostrando que, se hoje Governador Lindenberg existe, se Brejetuba prospera 
a cada dia, como também Venda Nova, Conceição do Castelo e Marechal Floriano, é porque puderam dizer o 
que queriam para si e para a sua região.

Os governos, todos eles – e não o que eu apoio –, têm uma centralização de renda absurda. Ouvi numa 
propaganda de televisão dizerem que nós queremos distribuir pobreza. Ora, o que nós queremos é, primeiro, 
liberdade para decidir a vida onde ela precisa ser decidida: na base, no Município. Segundo, nós queremos 
autonomia. Como é que nós mandamos caravanas aqui para discutir o destino de outros países, e impedimos 
que o povo brasileiro decida o seu? 

Lá no meu Estado, Deputados, é mais do que importante que esses plebiscitos se realizem, para que 
cada cidadão possa dizer o que pensa. A decisão não pode ser de cima para baixo. Eu não consigo conviver 
com isso, por isso pedi à minha médica que me liberasse, senão eu teria um infarto nesta mesa. Eu não consi-
go, sendo Deputada municipalista, ver ser decidida por um veto presidencial matéria em que a maioria desta 
Casa decidiu o contrário. (Palmas nas galerias.)

É certo, é inteligente, Sr. Presidente, que se suspenda esta sessão, e mais triste ainda é ver que o Senado, 
por uma maioria de metade mais um, pode barrar a vontade da maioria absoluta da Câmara dos Deputados. 
Isto nós vamos fazer.

Mas eu quero deixar registradas as minhas últimas palavras, Deputado Danilo Forte e Deputado Adrian. 
Nós estamos tratando de gente, e gente não é gado, gente tem o direito de tomar suas posições. 
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Eu vejo nas matérias que são veiculadas nos canais de televisão: “Olha, isso vai sacrificar o Governo”. Mas 
quanto não sacrifica a população dessas cidades, que não pode decidir o seu destino? 

Eu vou contar uma história breve. Se vocês passarem por Marechal Floriano e virem aquela cidade que 
tinha quatro lojinhas transformada numa cidade que tem mais de cem, saibam que ela nasceu de Domingos 
Martins, cidade centenária, mas que prosperou porque o povo disse: “Nós queremos autonomia para nos de-
senvolver”.

Desenvolvimento não é matéria de gabinete, é matéria que diz respeito à vida do cidadão. Por isso, seria 
bom, para começar a conversa, tirar 66% da renda concentrada na União que passa pelo Estado e não chega 
ao Município. 

Eu peço aos senhores: vamos votar! Não tem nada demais. Vamos votar com liberdade! 
Este povo que pede liberdade e autonomia foi que nos colocou aqui. (Palmas nas galerias.) Em respeito a 

esse povo, vamos derrubar este veto no tempo em que ele vier. Paciência! A verdade é uma luz pequenininha 
que fica na escuridão, mas, quando ela arde, conduz todo mundo para o caminho certo. 

Muito obrigada. (Palmas nas galerias.)
O SR. PAULO CESAR QUARTIERO (DEM-RR) – Sr. Presidente...
O SR. ROBERTO BALESTRA (Bloco/PP-GO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado José Augusto, depois o Deputado 

Nilson Leitão. Em seguida nós vamos concluir. Está bem? (Pausa.)
O SR. EVANDRO MILHOMEN (PCdoB-AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Evandro 

Milhomen votou de acordo com a orientação do PCdoB, na votação anterior. 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Rapidamente nós vamos concluir.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como a sessão 

será finalizada daqui a pouco, eu queria dizer a todos o seguinte. Alguém andou observando que a votação 
poderia ser feita na próxima semana. Mas a próxima semana é carnaval, não será possível.

O SR. PAULO CESAR QUARTIERO (DEM-RR.) – Trintas dias.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Então já estamos entrando em articulação. Vocês já podem 

ver que todos obstruíram. Amanhã, tenho certeza, antes de vocês viajarem nós já teremos uma grande notícia.
Quero dizer a vocês que esperem a Frente Parlamentar. Eu, como Presidente da Frente Parlamentar, vou 

entrar em contato com vocês para marcar o dia certo. O.k.? Fiquem tranquilos. (Palmas nas galerias.)
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Valdir Colatto 

votou de acordo com a orientação do partido, na última votação.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – A vinda de vocês aqui não foi em vão. Não foi. A gen-

te já conseguiu – como Deus quer – os nossos objetivos. Olhem ali: obstrução geral. Isto é porque nós vamos 
derrubar o veto, e vai ser com o entendimento de todos os partidos.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Conclua, Deputado.
O SR. JOSÉ AUGUSTO MAIA (Bloco/PROS-PE) – Para finalizar, Sr. Presidente, eu quero dizer que tenho 

certeza de que amanhã este entendimento vai ser concluído e todos aqui, todos, vamos nos dar as mãos, por-
que o nosso projeto é um projeto do povo brasileiro. É de vocês! Está bem? 

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas. PT-PR)) – Com a palavra o Deputado Nilson Leitão. (Palmas.)
O SR. PEDRO UCZAI (PT-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Pedro Uczai, na vota-

ção anterior, votou de acordo com a orientação do partido.
O SR. NILSON LEITÃO (PSDB-MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu vou tentar ser muito breve. 

Quero apenas fazer um registro.
Em primeiro lugar, este projeto, Deputado Danilo Forte, foi exaustivamente debatido com a Casa Civil e 

com o Ministério do Planejamento, e foram feitas várias mudanças, contrariando, inclusive, a nossa vontade. 
Então, o que a Presidente Dilma Rousseff vetou foi o projeto inventado por ela. Em primeiro lugar, ela desfez 
aquilo que ela construiu. 

Em segundo lugar, quero dizer que 180 Municípios vão onerar o País? Oneram muito menos do que os 
800 milhões de dólares investidos em Cuba, mas estes são do povo brasileiro. 

Ela não consegue conhecer o Brasil. Por isso é que houve o veto. Não há má-fé da Presidência, há des-
conhecimento. Ela não conhece o País. Se ela fosse ao Mato Grosso, ao Pará, ao Acre, a Rondônia, a todos os 
rincões brasileiros, ela saberia da importância do projeto e do sofrimento dessa população, e da luta para ten-
tar se emancipar – um direito de cada um. Sr. Presidente, esta manobra do Senado é para se desfazer do povo 
brasileiro. Ninguém quer criar Município para criar Prefeito. Nós estamos votando a favor de uma população 
que está esquecida. E, só para registrar, é tão esquecida, Deputado Danilo Forte, que nesses locais, principal-
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mente nos assentamentos, a população não tem direito a telefonia, não tem direito a Internet, não tem direito 
ao mínimo do que qualquer brasileiro deveria ter.

Então, para esses que estão jogados ao canto, jogados longe daquilo que o Brasil pode oferecer, este veto 
da Presidente Dilma significa uma banana dada aos brasileiros. Ela é que tem que reconhecer e voltar atrás.

Eu tenho certeza de que o Partido dos Trabalhadores, hoje, está envergonhado com este veto, mas ainda 
há chance de voltar atrás. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Roberto Britto.
Depois falarão os Deputados José Airton, Danilo Forte e Laercio. Depois, voltaremos a palavra aos Depu-

tados que estão desse lado aí. Assim, terminaremos...
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Eu estou inscrito aí!
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deixa eu esclarecer, Deputado Amauri. V.Exa. fala bastante 

na sessão, e nunca há impedimento.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Eu quero garantir a minha palavra, só isso.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Não há inscrição aqui. Nós poderíamos ter concluído a sessão já.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA) – Mas V.Exa. me dá a palavra também.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu vou passar a palavra tranquilamente, mas só 1 minutinho.
Deputado Roberto Britto.
O SR. ROBERTO BRITTO (Bloco/PP-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

quero dizer a todos aqueles que aqui hoje vieram que esta luta não foi em vão, e que nós continuamos em pé 
e às ordens, para que possamos continuar essa luta, que, eu não tenho a menor dúvida, será uma luta vitoriosa.

Quero saudar aqui todos aqueles da Bahia que estão aqui neste instante, liderada pelo querido Vereador 
Dinho, Wagner, Guilardo e Poupança.

Gostaria de dizer que não é possível, como todos já disseram aqui, Sr. Presidente, que Distritos tão dis-
tantes e tão populosos fiquem à mercê da sua emancipação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Deputado José Airton; um Deputado lá, outro Deputado cá... 
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria aqui também dar o teste-

munho da importância de o Congresso Nacional regulamentar esta matéria, porque os Municípios brasileiros 
foram impedidos, por conta da Emenda Complementar nº 15, que tirou o poder das Assembleias... (Manifesta-
ção das galerias. Fora Dilma! Fora Dilma! Fora Dilma!)

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Por favor, silêncio! (Manifestação das galerias. Fora Dilma! 
Fora Dilma! Fora Dilma!) Silêncio! Silêncio! Aqueles que querem voltar tranquilamente, silêncio! Respeitem os 
Parlamentares!

Deputado José Airton.
O SR. JOSÉ AIRTON (PT-CE) – Sr. Presidente, queria dar o testemunho da importância de este Congresso 

regulamentar esta matéria, porque o próprio Supremo Tribunal Federal determinou que nós temos que regula-
mentar esta matéria, porque não podemos deixar esta situação que nós estamos vivendo, quase 20 anos sem 
as Assembleias terem competência para regulamentar a criação, incorporação, fusão e desmembramento de 
novos Municípios.

Nós da bancada do Partido dos Trabalhadores, numa reunião externa, Sr. Presidente, decidimos, qua-
se unanimemente, acompanhar, para que nós possamos aprovar essa matéria e, com isso, resolver a situação 
desses Municípios.

Eu, como municipalista que sou – lutei pela emancipação de vários Distritos no Ceará; fui o primeiro 
Prefeito da cidade de Icapuí, que é referência para o Brasil –, não poderia deixar de colocar essa questão como 
uma luta de várias comunidades que têm o direito de se emancipar e que estão em Municípios grandes, como 
é o caso de Pajuçara, de Jurema, em Caucaia, que tem quase 100 mil habitantes. Portanto, nós precisamos re-
gulamentar esta matéria. 

Eu acho que houve um equívoco por parte do Governo e espero que nesse período agora nós possamos 
superar as dificuldades e aprovar esta matéria amanhã.

Um abraço. Contem conosco! 
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Danilo Forte. Depois vamos voltar 

para cá, Deputados Laércio, Cleber Verde.
O SR. DANILO FORTE (PMDB-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiramente, quero parabe-

nizá-lo pela bela condução dos trabalhos. Foi uma sessão difícil, um pouco até tumultuada no início, mas V.Exa. 
teve a maturidade de conduzi-la tão bem, valorizando exatamente o princípio democrático que nos abasteceu 
e nos comprometeu ainda mais com o povo brasileiro. 
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Esta é uma casa de reflexão. A Câmara dos Deputados está de parabéns pela maturidade alcançada du-
rante o debate. Teve a compreensão de entender o momento que o Senado Federal vive, de dificuldade da 
pressão ou da opressão que o Senado pode ter vivido hoje em função da força do Governo, numa manobra 
que queria, com isso, impedir a emancipação dos Municípios brasileiros. 

Mas eu acho que o recado da Câmara será ouvido. É o eco, com certeza, do povo da Jurema, do meu 
Ceará, em Caucaia, do povo de Pajuçara, em Maracanaú, e da vigília que foi feita ontem em Mineirolândia, em 
Pedra Branca, onde toda a comunidade foi à igreja rezar, exatamente para ter o direito e a oportunidade de ver 
Mineirolândia se transformar em um Município.

É exatamente por isso que essa paixão da política nos contamina a todos, porque, por meio de uma ação 
transformadora, o povo brasileiro quer ver o seu País crescer e se emancipar. Essa é a luta de todos nós pela 
erradicação da pobreza no nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, parabéns à Câmara dos Deputados, a todas as Lideranças que compreenderam 
este momento! Que o Governo saiba ouvir, que o Governo consiga compreender a necessidade de ter uma 
melhor articulação política, para que não fique batendo com a cara na parede, indo de encontro à vontade do 
povo brasileiro e do Congresso Nacional.

Obrigado, Presidente Andre Vargas.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Concedo a palavra ao Deputado Laercio Oliveira. Depois, 

concederei ao Deputado Cleber Verde, ao Deputado Amauri Teixeira, ao Deputado Eurico Júnior, ao Deputado 
Adrian, ao Deputado Valdir Colatto e ao Deputado Paulo Rubem Santiago.

O SR. LAERCIO OLIVEIRA (SDD-SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres colegas, eu acho que 
esta Casa deve um pedido de desculpas à sociedade brasileira aqui representada. Infelizmente, este foi mais 
um dia triste para o Congresso Nacional, que se reuniu com o propósito de analisar os vetos, mas nada acon-
teceu. Mais uma vez, conseguimos frustrar o povo brasileiro aqui representado. 

Os condutores de veículos de emergência querem apenas a regulamentação de suas atividades. Não 
há piso de salário envolvido. Não há nada disso. Estes homens são uns verdadeiros heróis. Muitas vezes, Sr. 
Presidente, eles conduzem veículos que não têm sequer condições técnicas para andar a tanta velocidade. O 
que eles transportam, Sr. Presidente, são vidas, vidas que muitas vezes estão por um fio, e fazem isso como se 
levassem entes queridos deles. 

Portanto, eu acho que a gente deve ir para casa hoje com um peso na consciência, porque nós não fize-
mos o dever de casa que deveríamos ter feito. Deixo este registro nos Anais da Casa para que cada um de nós 
faça uma reflexão para saber se o que nós fizemos aqui hoje foi certo. O que é mais importante? Então, que 
cada um volte para sua casa hoje, e nós na próxima semana voltemos aqui mais uma vez, para cumprir digna-
mente o nosso papel. Se for preciso ir a votos, iremos a voto conscientemente, mas todos, não precisamos nos 
esconder atrás do Governo. Não vale a pena. O exercício do mandato de cada um depende da forma como 
nós encaramos o nosso dever. 

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Cleber Verde.
O SR. CLEBER VERDE (PRB-MA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é evidente que a sessão vai cair 

em razão da obstrução dos partidos, mas é importante que se registre que, por exemplo, no Maranhão, meu 
Estado, vários povoados que se transformaram em Municípios conseguiram se desenvolver e hoje têm uma 
infraestrutura que lhes permite oferecer uma atenção mais especial à população que ali vive.

Nós entendemos que a obstrução de hoje é para que nós possamos, na próxima oportunidade, garantir 
a derrubada deste veto, de modo a permitir, sim, Sr. Presidente, que vários povoados do Brasil, especialmente 
do Maranhão... Temos quase 30 povoados que preenchem os critérios aqui estabelecidos. A Assembleia Le-
gislativa terá condições de apreciar essa questão da população e a viabilidade econômica do Município, para 
permitir que povoados como, por exemplo, Alto Brasil, que hoje faz parte de Grajaú, e Auzilândia, que faz parte 
de Alto Alegre, tenham garantida a sua transformação em Município.

Tenho certeza de que na próxima oportunidade nós derrubaremos este veto e garantiremos essa trans-
formação a todos os povoados que atendem aos critérios estabelecidos por este projeto, amplamente discuti-
do inclusive com o Governo. Sr. Presidente, é bom que se diga que o Governo participou exaustivamente das 
discussões. O projeto está pronto. Por isso não se entende o veto.

Eu não tenho dúvida de que o Congresso, que garantiu a aprovação do projeto, vai derrubar este veto, 
para permitir que povoados do Brasil, especialmente do Maranhão, possam ser transformados em Municípios 
e assim garantam o seu desenvolvimento e oportunidades para a sua população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Eu pediria que cada um concluísse no seu tempo, para liberar 
o Presidente e os trabalhadores aqui presentes. Nós estamos no final da sessão.

Concedo a palavra ao Deputado Amauri.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não poderia deixar de falar, 

em homenagem a Rony, Vereador do Junco, em homenagem àqueles de Salobro que aqui vieram (palmas), em 
homenagem a todos os baianos que estiveram aqui, sejam de Casa Nova, sejam de Itabatan, sejam de Posto 
da Mata, sejam do Bravo, sejam de qualquer distrito que tem condição de se emancipar.

Nós de Jacobina podemos confirmar isso, porque Capim Grosso, que pertencia a Jacobina, emancipou-se 
e desenvolveu-se; Ourolândia, que pertencia a Jacobina – e não estou falando de época remota, estou falando 
de tempos recentes –, emancipou-se e desenvolveu-se; Umburanas, que pertencia a Jacobina, emancipou-se 
e desenvolveu-se. Enfim, uma série de distritos nossos, como São José, emanciparam-se e desenvolveram-se. 
Não conheço nenhum distrito que tenha se emancipado e atrofiado, Sr. Presidente. A emancipação leva ao 
desenvolvimento. A emancipação leva à aproximação do civismo.

Faço parte da Frente Parlamentar pela emancipação e vou continuar votando. Agora, alguns que chega-
ram aqui e, demagogicamente, falaram para os babacas, alguns das galerias, que queriam as galerias cheias, 
eles passaram olhando para eles com nojo, não foram lá garantir que viessem para as galerias. Eu fui! Eu fui! E 
quero reclamar desta Casa. Esta Casa não pode excluir das galerias nenhum grupo. Nós queremos discutir e 
votar com as galerias cheias. Não temos medo do povo. O povo é a essência do nosso mandato.

O nosso partido decidiu que vai liberar a bancada, e eu vou votar pela derrubada dos dois vetos: o dos 
motoristas de ambulância e o da emancipação dos Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Concedo a palavra ao Deputado Eurico Júnior. Depois, con-
cederei ao Deputado Valdir Colatto, ao Deputado Adrian e ao Deputado Paulo Rubem Santiago. Aí não sobrará 
mais ninguém.

O SR. EURICO JÚNIOR (PV-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós estamos aqui com a repre-
sentante do DCE do curso de Medicina da Universidade Gama Filho. Eles hoje conseguiram as assinaturas de 
todos os Líderes desta Casa, para, amanhã, encaminhar um documento ao MEC. Eu queria fazer este registro 
em nome da Nathalia Coutinho, que está representando todos os estudantes que, este mês inteiro, estarão em 
Brasília lutando por uma solução para os alunos da Universidade Gama Filho, do Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, fui Vereador de Vassouras e lutei pela emancipação dos Distritos de Paty do Alferes e Ave-
lar, o que aconteceu em 6 de setembro de 1987, junto com a emancipação do Município de São José do Vale 
do Rio Preto. Fui eleito o primeiro Prefeito do novo Município de Paty do Alferes e Avelar, tendo como Vice-
-Prefeito Alexandre Lisboa, que, aliás, hoje faz aniversário. Com o crescimento desse Município, eu participei da 
campanha de diversos distritos que foram emancipados, como Comendador Levy Gasparian, que hoje é uma 
potência em termos de geração de empregos, Areal, Quatis, Cardoso Moreira, Porto Real, Aperibé, Japeri – En-
genheiro Pedreira –, Tanguá, Queimados, Seropédica, Belford Roxo, Quissamã, São Francisco de Itabapoana, 
Carapebus, Guapimirim, Mesquita e Peribé, entre outros.

Sr. Presidente, o Estado do Rio tinha 64 Municípios; hoje tem 92. Dos 28 que viraram Município, todos eles 
estão fortes, a qualidade de vida dos seus munícipes melhorou, está havendo geração de emprego e de renda.

Por isso eu voto a favor da derrubada do veto e pela emancipação de Distritos como Tamoios, Barra de 
São João, Jardim Catarina e diversos outros no Estado do Rio de Janeiro.

Sr. Presidente, muito obrigado pela deferência, mais uma vez.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Obrigado, Deputado Eurico.
Concedo a palavra ao Deputado Valdir Colatto.
O SR. VALDIR COLATTO (PMDB-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós de Santa Catarina somos 

pela emancipação, com certeza, embora as regras vão praticamente excluir nosso Estado.
Santa Catarina tem 295 Municípios. O maior deles, Joinville, tem em torno de 500 mil pessoas e é exem-

plo para todo o Brasil.
A qualidade de vida está nos pequenos Municípios, na segurança contra o tráfico, contra a criminalidade, 

contra as drogas, está na ausência de filas. 
A interiorização do Brasil, deste País continental, tem que acontecer. O pessoal está se amontoando no 

Rio de Janeiro, em Belo Horizonte, em São Paulo. Será que essa é a saída? É claro que não! Nós temos que fazer 
com que a população fique no interior. Esta é a saída para o Brasil. Por isso nós precisamos criar Municípios, sim. 

A Itália tem dez vezes mais Municípios que o Brasil e é um país desenvolvido. Nós precisamos interiori-
zar a nossa população.

Não consigo entender esta matemática: nós votamos nesta Casa o projeto, na Câmara e no Senado, e o 
aprovamos com larga margem. Agora vem o veto, e Deputados e Senadores mudam o voto? O voto agora é 
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aberto. É só checar o voto de antes e o voto de agora para ver quem mudou de ideia. Nós temos que ser coe-
rentes. Se você aprovou o projeto, vai mudar de voto agora, por causa do veto? Não é por aí. O voto aberto vai 
mostrar a cara dos Deputados e Senadores. 

E não pode agora o Governo, ao apagar das luzes, já às 6 horas da tarde, mandar pela Senadora Gleisi Ho-
ffmann um projeto de lei que tripudia, que humilha esta Casa que tanto já discutiu este projeto e quer aprová-lo.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Com a palavra o Deputado Adrian.
O SR. ADRIAN (PMDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu hoje cheguei um pouco tarde, por-

que estava acompanhando o Governador, mas cheguei a tempo.
Em respeito a estas pessoas que vêm aqui apesar de todas as dificuldades, eu quero saudar a comissão 

pró-emancipação do futuro Município de Tamoios. Tenho certeza de que nós vamos conseguir derrubar este 
veto. Nós precisamos acabar com essa novela e pedir aos Deputados e Senadores que respeitem estas pessoas 
e façam justiça ao Brasil. A maioria dos Municípios que se emanciparam progrediram e hoje podem oferecer 
melhores condições de vida para suas famílias. 

Pedimos que esta votação seja feita logo, para que estas pessoas não voltem tristes por não ter aconte-
cido o que elas queriam e precisem vir aqui mais uma vez.

O SR. PRESIDENTE (Andre Vargas) – Concedo a palavra ao Sr. Deputado Paulo Rubem Santiago.
O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO (PDT-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou ser bastante breve.
A sessão foi obstruída, mas já publiquei o meu voto no meu perfil na rede social Facebook: www.face-

book.com/paulorubem. 
No voto que publiquei há poucos minutos, repito aquilo que tenho dito em inúmeras emissoras de rádio do 

meu Estado, da Região Metropolitana do Recife, do Agreste, do Sertão: emancipação não é uma simples divisão. O 
Distrito emancipa-se da cidade maior e passa a ser um novo Município. Emancipação é um processo de transformação. 

Por isso defendemos a derrubada do veto, defendemos que, a partir da legislação já aprovada, os novos 
Municípios tenham, dos Vereadores que vierem a ser eleitos, da sociedade, controle social, fiscalização, Conse-
lhos em funcionamento, regionalização dos orçamentos. Estes são, naturalmente, os instrumentos necessários 
para que a emancipação aconteça de verdade.

Portanto, o meu voto já está publicado. Aqueles que quiserem conhecê‑lo acessem www.facebook.com/
paulorubem. Lá está a minha posição, pela derrubada do veto da Presidenta Dilma.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Conforme verificamos, todos os partidos estão obstruindo 
a votação. Todos os Parlamentares que pretendiam falar já falaram. Portanto, estamos encerrando a sessão. 

ITEM 1 
VETO TOTAL N° 47, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total n° 47, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n° 98, de 2002-Complementar (n° 416, de 2008-Complementar, na Câmara dos Deputados), que 
“dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Muni-
cípios, nos termos do § 4° do art. 18 da Constituição Federal”.

– Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6° do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 2 
VETO PARCIAL N° 48, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Parcial n° 48, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câma-
ra n° 1, de 2013 (n° 7.639, de 2010, na Casa de origem), que “dispõe sobre a definição, qualificação, 
prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior - ICES, disciplina o 
Termo de Parceria e dá outras providências”.

Partes vetadas do projeto:
– inciso III do art. 2°;
– art. 11; e
– art. 13.
– Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6° do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 3 
VETO TOTAL N° 49, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total n° 49, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
31, de 2012 (n° 4.268, de 2008, na Casa de origem), que “altera a Lei n° 9.503, de 23 de setembro 
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de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a implantação de faixas, passarelas ou pas-
sagens subterrâneas para a travessia de pedestres nas proximidades de estabelecimentos de ensino”.

– Incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6° do art. 66 da Constituição Federal.

ITEM 4 
VETO TOTAL N° 50, DE 2013

Discussão, em turno único, do Veto Total n° 50, de 2013, aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 105, de 2012 (n° 7.191, de 2010, na Casa de origem), que “regula o exercício da atividade de con-
dução de veículos de emergência”.

– incluído na Ordem do Dia nos termos do § 6° do art. 66 da Constituição Federal.
Com relação à próxima sessão, conversamos com o Presidente Renan Calheiros e entendemos que ela 

deva ser marcada com tranquilidade, porque nós temos uma situação pré-carnavalesca logo na semana que 
vem, a semana seguinte é a própria semana do carnaval e nós já temos uma sessão mais ou menos indicada 
para o dia 18 de março, para a qual precisamos nos preparar, porque, se juntarmos as duas sessões, o que é 
provável, teremos 12 itens na pauta, então precisaremos fazer a sessão de dia, provavelmente, para conseguir 
dar vazão às matérias, entre elas a LDO e o veto também polêmico da Lei Eleitoral, que impacta no processo 
eleitoral que já se avizinha, que está em curso.

O SR. PRESIDENTE (André Vargas. PT-PR) – Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 28 minutos.)

CONGRESSO NACIONAL

ATA DA 31ª SESSÃO CONJUNTA, EM 17 E 18 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Publicada no Diário do Congresso Nacional nº 29, de 18 e 19 de dezembro de 2013).

RETIFICAÇÕES

À página 2925, republique-se o Ato Conjunto nº 15, de 17 de dezembro de 2013, por omissão gráfica 
de parte do texto: 
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 Às páginas 3084 a 3097, republique-se o Projeto de Lei nº 32, de 2013- CN, por erro gráfico no texto:



52  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  53 



54  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  55 



56  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  57 



58  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  59 



60  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  61 



62  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  63 



64  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  19  65 



66  Quarta-feira  19  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Fevereiro de 2014

Às páginas 3100 a 3103, republique-se o Projeto de Lei nº 38, de 2013-CN, por omissão gráfica de parte 
do anexo: 
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